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			NOTA INTRODUTÓRIA

			Uma obra não se avalia por aquilo que ela não fez, e, menos ainda, por aquilo que alguém gostaria que o autor tivesse feito. Cada obra tem uma trajetória que lhe é própria, a ponto de, uma vez concluída, quer para o autor, quer para o leitor, remeter ao início sob o desejo de começar de novo por outro caminho. Tanto o autor quanto o leitor chegam ao final renovados no modo de pensar. De um modo geral, é bem dificultoso para o autor, ao iniciar a obra, dar rumo e orientar certa linha de reflexão ou discurso, mas, depois que a obra toma algum viço, é igualmente difícil deixar de se conduzir por ela. Por isso que, no geral, é mais fácil ou menos oneroso recomeçar do que refazer, construir do que reformar. Toda essa dificuldade se impõe em vista da trajetória percorrida, de modo que já o voltar atrás consiste em fazer outro caminho diferente em seu ir e vir, na ida e na volta, pois, como sentenciou Heráclito, o percurso de um mesmo caminho nunca resulta no mesmo. Um bom exemplo desse desafio pode ser encontrado no Timeu de Platão, no qual, lá pela metade, ele retorna ao início, ao modo de quem se dispõe a dar outro rumo para seu discurso, como se começasse de novo. 

			Cada obra tem o seu roteiro. Os caminhos de Epicuro – nosso primeiro estudo a respeito da doutrina de Epicuro e do epicurismo – assim foi denominado justamente por se restringir aos caminhos do curso histórico percorrido por Epicuro desde Samos à Casa do Jardim, em Atenas. A obra se restringiu a uma abordagem preferencialmente histórica; de modo algum alimentou o desejo de expor e de analisar (mesmo que en passant exponha e analise), sob um ponto de vista sistemático, proposições conceituais do pensamento epicureu. O estudo das bases teóricas do epicurismo ficou para depois, em aberto; deixamos como perspectiva de projetos futuros, em particular dos alunos de História da Filosofia Antiga, na forma de tema de dissertação ou tese de doutorado. A abordagem histórica se impôs como um método de investigação nascido da necessidade de levar os alunos a conhecer um maior espectro da doutrina, e assim estimulá-los ao estudo e à pesquisa. Seria infrutífero, sobretudo ingênuo, não distinguir, de um lado, Epicuro do epicurismo; de outro, ir a Epicuro restringindo-se ao pouco do que restou de seus escritos e, singelamente, acreditar na possibilidade de retirar desse pouco todo o epicurismo de Epicuro.

			Do pouco que restou da extensa obra de Epicuro, não ecoa facilmente um todo bem articulado a ponto de permitir uma reconstrução do edifício epicureu. Dele só é possível visualizar uma estrutura, ou, como disse Francis Bacon, reconhecer “as armações e os andaimes – machinas et scalas”.1 Por certo, Epicuro e o epicurismo, em suas origens, não se constituem em modesto edifício, mas em grandiosa e valiosa construção, que, entretanto, ruiu com o tempo. Em Herculano, literalmente, virou cinzas! Trata-se, todavia, de reedificação ainda não realizada e que exige muito labor e empenho pessoal e coletivo. Não é com a explicitação de um tema ou de um conceito da “doutrina de Epicuro”, com uma dissertação ou tese, ou por algum viés da análise histórica que alguém, sozinho, vai reconstruir todo esse edifício, que, aliás, requer um consórcio de competências em vários ramos da filosofia prática e da filosofia teórica. 

			Concretamente, dos escritos remanescentes de Epicuro, temos três cartas e quarenta máximas conservadas por Diógenes Laércio (do século III d.C.) na obra Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres. Temos também 81 sentenças descobertas, em 1882, pelo filólogo austríaco Karl Wotke, na biblioteca do Vaticano, por ele publicadas em 1888.2 Dentro das 81, treze pertencem ao rol das quarenta máximas, de modo que, das 81, restam efetivamente 68 sentenças. Hoje, temos uma ampliação das fontes a partir dos fragmentos recuperados mediante escavações quer na cidade de Enoanda (Turquia), quer na de Herculano (Itália). Enoanda e Herculano são dois fenômenos extraordinários dos caminhos percorridos pela doutrina de Epicuro e de como ela sofreu a impiedade do tempo. 

			Lá em Enoanda, um rico senhor, de nome Diógenes (do século II d.C.), disposto a difundir os ensinamentos de Epicuro,3 mandou construir e circundar uma grande praça com um monumental pórtico de pedra, de forma retangular, ornado de estátuas, e nas pedras fez talhar máximas e sentenças da doutrina de Epicuro. Por si só, o extraordinário feito denuncia pelo menos duas coisas: a acessibilidade (isto no século II) da língua grega por grande público e a ampliação da figura do leitor, para o qual se escrevia em grego. Não esqueçamos que, no que concerne à doutrina cristã, ela também foi difundida em grego, e não em latim, e isso, evidentemente, porque encontrava leitores. Outro fator relativo ao feito de Enoanda mostra como Diógenes seguiu a tradição cívica costumeira: assim como os governantes das cidades antigas punham, escritas em pedra, ao alcance de todos, as principais normas de conduta cívica, Diógenes, em Enoanda, fez o mesmo com as máximas e sentenças mais valiosas da doutrina de Epicuro. Destruído por um terremoto e soterrado, o monumento começou a ser escavado em uma expedição conduzida, em 1881, pelo também austríaco Otto Benndorf. Foi logo depois, em 1884, em outra expedição conduzida pelos arqueólogos franceses Maurice Holleaux e Pierre Paris, que os fragmentos começaram a ser decifrados e publicados.4 

			Em Herculano, foi um copista e livreiro da Síria, Filodemos de Gadara, que fundou a mais importante biblioteca epicurista da antiguidade.5 Estabelecido em Atenas, Filodemos veio para Roma em 77 a.C., na companhia de Cícero em seu retorno do exílio, e, depois, mudou-se para Herculano, na baía de Nápoles. Lucrécio vivia em Roma nessa ocasião: em 77, deveria ter por volta de 22 anos; Cícero, 29; e Filodemos, 33. Em Atenas, Filodemos frequentava a Escola epicurista do Jardim, dirigida, na ocasião, pelo libanês Zenão de Sídon, cujas preleções Cícero diz ter frequentado, nos anos ao redor de 79 a.C.6 Todos esses nomes, com sua ascendência, Diógenes de Enoanda, Filodemos de Gadara e Zenão de Sídon, demonstram a extraordinária expansão e o acolhimento da doutrina de Epicuro naquelas regiões. Enoanda era uma cidade da antiga Lícia (hoje, da Turquia); Gadara pertencia ao domínio sírio (hoje, da Jordânia); e Sídon ainda hoje é uma das mais importantes cidades do Líbano. Em todas elas prevaleceu a cultura grego-helenística, sob o estímulo do poder político da Macedônia.

			O helenismo efetivamente prosperou por lá, em particular o cultivo da língua grega, promovida como um elemento unificador e como língua erudita dos povos naquelas regiões. O fundador do estoicismo, Zenão de Cítio (hoje, seria de Lárnaca), é da ilha de Chipre. Ele nasceu em 333 a.C., justo no ano em que também Chipre foi submetida ao domínio macedônico. A expansão da cultura helenística naquela região se deve, primeiro, a Alexandre, que, ao se dar conta de que só pela espada não unificaria os povos de seu império, usou então como estratégia, a médio prazo, a educação, em vista da qual construiu, ao modo grego, inúmeras cidades e escolas por entre os territórios dos povos invadidos, a fim de “educá-los” na cultura (no saber, nos usos e costumes) e na língua grega. Foi com esse propósito que ele espalhou Alexandrias por todos os lados: para levar a sabedoria “civilizadora” dos gregos para os mais longínquos recantos e, assim, fazer dos bárbaros homens “bons” e civilizados. Depois de Alexandre (que morreu em 323 a.C.), veio Seleuco (morreu em 281 a.C.). Seleuco imperou sobre toda a Ásia Menor, em cuja região construiu, dentro do mesmo projeto de Alexandre, outras tantas cidades, as chamadas Antioquias, derivadas do nome de seu pai, Antíoco, igualmente projetadas como centros de educação e civismo e de administração política e jurídica.7 

			A biblioteca fundada por Filodemos em Herculano foi soterrada pelo Vesúvio em 79 d.C. Ela somente veio a ser redescoberta em meados do século XVIII. Os arqueólogos já conseguiram encontrar 1.800 rolos de papiro carbonizados, dentre os quais foram identificados vários fragmentos da doutrina de Epicuro, em particular de sua grandiosa obra Perì phýseos (Sobre a Natureza). Trata-se da mais ampla e valiosa obra de Epicuro, da qual ele próprio faz explícita referência na Carta a Pítocles (§ 91). A Perì phýseos foi concebida e exposta em 37 livros. Lamentavelmente, todos se perderam, inclusive os outros trezentos livros (biblíois) de umas quantas obras, das quais Diógenes Laércio fez o elenco.8 Hegel, sobre essa quantidade de livros atribuídos a Epicuro, teceu, não sem alguma impiedade e ironia, um comentário divertido: “Essas obras não chegaram até nós, e, a bem da verdade, não há por que se lamentar. Longe disso, devemos dar graças a Deus por não terem sido conservadas; caso contrário os filólogos passariam grandes fadigas com elas”.9 Foi o que ele disse a respeito de Epicuro; porém, contra o mesmo Hegel correu, e ainda corre, a anedota de que os filólogos alemães deram graças a Deus quando as suas principais obras filosóficas foram traduzidas para o francês. 

			Quando, entretanto, se diz “livros de Epicuro”, por livro cabe entender algo não muito extenso: seria, hoje, o que denominamos de capítulo de um livro. Um livro correspondia apenas a um modesto rolo de papiro ou a um couro de cabra ou de ovelha, nunca de grandes animais. Encheu um couro, completou um livro! Daí a preocupação com a precisão e a concisão, que implicavam evitar ao máximo o desperdício de palavras. Bem por isso os escritos dos filósofos gregos sempre se restringiam a um arranjo preciso de ideias proferidas mediante máximas e sentenças breves, que, todavia, não resultavam, de imediato, necessariamente claras ou de fácil intepretação. Atentavam, ainda, contra os livros o mofo e a traça com fome, que sempre findava por se alimentar ou de uma boa palavra, ou de algumas letras, ou apenas de um “espírito” forte ou fraco! 

			A vinda do livreiro Filodemos para Roma, a fundação e o aparelhamento da biblioteca de Herculano foram acontecimentos que deram novo vigor ao epicurismo na Itália, particularmente em Roma. Filodemos, filósofo e poeta, era um discípulo devotado a Epicuro, tanto quanto Lucrécio. Devido, em particular, a Filodemos, naquele momento, foram sem dúvida as obras de Epicuro, e não meros compêndios, que vieram a alimentar o mundo acadêmico e, às margens dele, a reflexão e a explanação teórica dos discípulos, como Lucrécio, ou de estudiosos, como Cícero. Citamos os dois em razão de que foram Lucrécio, com o De rerum natura,10 e Cícero, com várias obras (De finibus, De natura deorum, De fato, Tusculanas, Academica), que dimensionaram (o primeiro enquanto “fiel” expositor, e o segundo como intérprete e crítico) o percurso histórico da doutrina de Epicuro. Um dado curioso, e do qual não há como saber a razão, decorre do fato de Diógenes Laércio ter dedicado, na obra Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres, um livro inteiramente a Epicuro, e não ter citado Cícero nem Lucrécio (que viveram dois séculos antes). Diógenes Laércio não cita igualmente Diógenes de Enoanda (que viveu um século antes). 

			Efetivamente, não sabemos a razão pela qual Diógenes não cita Lucrécio, nem Cícero, nem Diógenes de Enoanda. No livro X da Vidas e doutrinas, além de informações históricas valiosas, Diógenes fez constar três Cartas de Epicuro (a Heródoto, a Pítocles e a Meneceu) e também as Máximas principais (Kýriai dóxai). É fato que Diógenes teve em mãos, disponíveis, várias obras de Epicuro, porém, de modo seletivo, e por alguma boa razão, optou por difundir apenas as Cartas e as Máximas. A boa razão, certamente, consistiu em difundir (oferecer ao leitor e, sobretudo, aos alunos e professores da época) informações sobre a vida e também uma síntese da doutrina dos ditos filósofos ilustres (eudókimos):11 filósofos de boa reputação, de bom trânsito. Epicuro recebeu um tratamento superior, na medida em que reservou um livro inteiramente dedicado à explanação de sua vida e à compilação de sua doutrina.

			Tudo indica que o próprio Diógenes Laércio fora um adepto do epicurismo. De Epicuro, ele compilou e difundiu as três Cartas, justamente pelo fato de o mesmo Epicuro tê-las escrito com estas finalidades: a) oferecer aos discípulos um resumo (epitomé)12 da obra principal, a Perì phýseos = Sobre a natureza; b) orientar o fazer ciência e o bem viver epicureu, ambos com o objetivo de promover o que na vida humana mais importa: a vida confortável, saudável e feliz.13 Mas, do fato, enfim, de Diógenes Laércio, praticamente cinco séculos depois, mesmo ainda tendo a seu dispor a própria Perì phýseos, contentar-se em compilar e fornecer apenas as três Cartas e as Máximas, isso é sinal de que elas eram tidas como suficientes para atender os anseios e introduzir os acadêmicos (da primeira metade do século III) na doutrina de Epicuro.

			As recentes descobertas em Herculano de vários fragmentos da Perì phýseos demonstra que a mais importante obra de Epicuro esteve por séculos disponível para os discípulos e estudiosos das ideias epicureias. Lucrécio e Cícero se valeram dela. O exemplar ou exemplares guardados na biblioteca de Herculano foram soterrados. Diógenes Láercio, em meados do terceiro século, diz expressamente que se valeu da Perì phýseos14 quando escreveu a Vidas e doutrinas. Por certo recorreu aos exemplares disponíveis em Roma ou em outros centros acadêmicos ou dele próprio. Além da Perì phýseos, ele diz ter se valido igualmente de outras: do Grande resumo,15 dos Doze elementos fundamentais da doutrina,16 Sobre a escolha e a rejeição, Sobre o fim, Sobre a vida e também de outra carta de Epicuro Aos filósofos de Mitilene, hoje perdida.17 O testemunho de Diógenes Laércio é valioso, visto que demonstra o quanto o epicurismo estava ativo em pleno século III, sendo que ele próprio fez questão de registrar que a escola “permanecia atuante e com um grande número de discípulos”.18

			Diógenes Laércio cita ainda outras obras de discípulos de Epicuro das quais se valeu: duas de Diógenes de Tarso (Textos seletos19 e Resumo das doutrinas éticas de Epicuro20) e uma de Metrodoro dedicada a Timócrates.21 Diógenes de Tarso foi o discípulo de Epicuro que substituiu Zenão de Sídon na direção da Escola do Jardim. Dos discípulos, Metrodoro foi um dos primeiros. Ele se vinculou à primeira escola fundada por Epicuro em Mitilene. Cícero refere-se a Metrodoro como o “quase outro Epicuro – paene alter Epicurus”.22 De Timócrates, Cícero diz no De natura deorum que ele era um irmão de Metrodoro.23 A razão de Metrodoro ter escrito um livro contra o irmão (Contra Timócrates) decorreu do fato de ele espalhar contra Epicuro uma calúnia, dizendo que os 37 livros da Perì phýseos eram muito repetitivos, e que de Epicuro só tinham o título, e o resto pertencia aos poetas antigos (refere-se aos filósofos que hoje chamamos de pré-socráticos).24 

			Quanto ao item da calúnia, Epicuro foi o filósofo que mais sofreu com as falsas notícias plantadas na história da Filosofia. Trata-se de um fenômeno perante o qual inclusive Hegel manifestou, nestes termos, estranhamento: os adversários de Epicuro, “principalmente os estoicos, difundiram uma série interminável de histórias malignas e anedotas mesquinhas a respeito dele, todas elas inventadas”.25 Quanto aos vínculos de Epicuro com a tradição cosmológica grega, são inegáveis, razão pela qual dedicamos toda a primeira parte desta obra a investigá-los.

			Da Perì phýseos, podemos dizer que restou apenas uma noção da Física de Epicuro transladada feito uma herança registrada nas obras quer dos discípulos de Demócrito, quer, sobretudo, de Epicuro. Na relação com Demócrito, a Física de Epicuro foi erigida como uma amplificação, mas o mesmo não se pode dizer a respeito da canônica e da ética. Nos discípulos, a noção da Física de Epicuro não recebeu propriamente nem continuação, nem desenvolvimento, mas, sobretudo (caso específico do De rerum natura de Lucrécio), uma repetição mesclada à interpretação. Além dos discípulos, temos também os críticos de Epicuro, especificamente os que se valeram da obra (por exemplo, Lactâncio, 240-320), a fim de gerar contraditório em favor de outros interesses teóricos que não os de Epicuro mesmo. Nesse caso, temos uma recriação de sentidos,26 em cujo contexto ainda hoje resta difícil saber o que é edificação e o que é degeneração das teses formuladas por ele. 

			Resulta, pois, que Epicuro e o epicurismo não são, a rigor, exatamente o mesmo, isso em razão quer da recepção, quer da dispersão histórica das teses de sua doutrina, mescladas a outras vertentes teóricas, muitas delas adversárias e contrárias. Contrárias no sentido de que a maioria se vale de Epicuro como contraposto em defesa de outros interesses, sem uma rigorosa preocupação no sentido de entender ou explanar o que efetivamente ele propôs ou quis dizer. Dentro desse contexto, os postulados teóricos de Epicuro foram essencialmente usados, e não propriamente estudados. Por força desse contexto, quando dizemos epicurismo, cabe entender uma confluência entre os postulados de Epicuro e as obras tanto de seus opositores quanto de seus discípulos. São obras nas quais é sempre difícil (daí a necessidade de muita cautela) saber exatamente se os postulados citados são integralmente (sem acrescentar palavras, pretensões e intentos) ou não de Epicuro. O certo é que sua doutrina, desde os primórdios, se fez confrontando-se com as de Demócrito, dos cínicos, dos céticos, dos cirenaicos, dos estoicos e de umas quantas vertentes filosóficas do helenismo. 

			O fato, por exemplo, de Apolodoro, um dos escolarcas, ter sido considerado “o tirano do Jardim – kepotýrannos” pode simplesmente denunciar um empenho no sentido de firmeza e rigidez na manutenção dos caminhos teóricos abertos por Epicuro, e que, já na ocasião, fomentavam outros rumos à margem do epicurismo. O De rerum natura de Lucrécio comporta a mesma firmeza e rigidez, fato que denuncia um interesse histórico no sentido de fixar e estabilizar a doutrina de Epicuro, que, afinal, devido à sua extraordinária expansão, ficava à mercê de muitos outros interesses que não os dele. Quando morreu Apolodoro, em 81 a.C., Lucrécio, nascido em 99 a.C., já tinha 18 anos de idade. É certo, pois, que havia, na época, um interesse difundido a partir de Atenas, da Escola do Jardim, agregado a um vivo interesse no sentido de promover uma sedimentação da doutrina de Epicuro e de suas proposições teóricas fundamentais. É impossível que Lucrécio, um jovem romano amante da doutrina de Epicuro, nunca tivesse se deslocado até Atenas, centro para o qual, naquele tempo, fluíam os intelectuais, estudiosos e livreiros de Roma. 

			Lucrécio, é certo, não representa um fenômeno de todo isolado no desenvolvimento histórico do epicurismo. Dizemos isso em razão de que ele, como discípulo, representou propósitos mais amplos: de um lado, o de desfazer mal-entendidos internos à doutrina; de outro, quebrar a hegemonia do estoicismo comodamente instalado no pensamento romano. Lucrécio, todavia, da doutrina de Epicuro não foi um copista, mas um intérprete. Daí que a relação da De rerum com a doutrina de Epicuro (à medida que ela passa pelos caminhos fluidos da análise e da interpretação) não é plana. Lucrécio, assim como outros discípulos, por mais fiéis, findaram por agregar, na condição de intérpretes, outros entendimentos e significados que a doutrina originária não necessariamente comportava. O exemplo mais contundente diz respeito à tese do clinamen, que, mesmo presumida por Epicuro, encontrou em Lucrécio uma ilustração teórica, que não se encontra nos escritos residuais de Epicuro. 

			O que se observa é que Epicuro e o epicurismo têm feito um trânsito histórico extraordinariamente vivo e criador, à medida que a doutrina foi e continuou sendo construída e reconstruída no tempo da história. Ela, entretanto, não se construiu, como já dito, voltando-se somente para a posteridade, mas também para a contemporaneidade e para a anterioridade, ou seja, para as tradições filosóficas ancestrais, para as dos filósofos e dos poetas. Foi, todavia, nos caminhos da posteridade que a doutrina de Epicuro (construída sobre os fundamentos do anterior e no decurso do tempo) foi se perdendo e se reencontrando, quer em outras doutrinas, quer em ecos de interpretações movidas pelos mais diversos interesses ou intentio mentis. Bem por isso que uma coisa é o epicurismo que se construiu na posteridade dos caminhos percorridos por Epicuro, e outra é a construção da doutrina dita como sendo de Epicuro. Apesar do fato, entretanto, de sua construção chegar até nós condensada em tão poucos escritos (em breves resumos, em algumas sentenças, fragmentos e máximas), ela igualmente se apresenta apenas como mais um caminho de acesso àquilo a que damos o título de doutrina de Epicuro. 

			Assim, como em todo e qualquer caminho, entra-se nele por onde se quer; no caso dos caminhos de Epicuro, há sempre de se ter em conta o firmamento, mesmo que precário, de seus escritos residuais como certificação de seu modo de pensar e, sobretudo, como garantia de que estamos no caminho certo. É possível sistematizar noções ou conceitos, buscar coerências em torno de questões específicas, mas disso não se segue (não se vislumbra) a possibilidade no sentido de sistematizar um edifício teórico do epicurismo, que não seja recorrendo ao antes e ao depois dos resíduos da doutrina. Ocorre que o que restou da doutrina originária não nos permite tão grandioso e ambicioso feito. São, com efeito, três atitudes distintas: uma, o desejo de se introduzir e de dissertar sobre teses ou questões fundamentais da doutrina; outra, sistematizar noções ou conceitos; uma terceira, bem diferente, consiste em querer sistematizar a doutrina, ou seja, ansiar por pretensões metodológicas em busca de um sistema orgânico dotado de unidade e de coerência interna. 

			Neste último aspecto é que mora a maior dificuldade, acrescida do fato de que as proposições teóricas de Epicuro, bem ao estilo dos filósofos gregos tradicionais, não denotam um todo coeso e articulado de ideias, e sim um filosofar aberto, vivo, sempre disposto a se renovar, a se refazer e a se reciclar. Por isso, enquanto sistema conceitual, a doutrina de Epicuro resplandece uma filosofia viva em constante movimento, sem nenhum apreço pelo método da explicação única desamparada do suporte das evidências. O que vale, no entanto, para o universo (melhor seria para o pluriverso) conceitual da doutrina, a rigor, não vale para o contexto metodológico formal das explicações, que requer a pluralidade, sob o seguinte pressuposto: que as explicações múltiplas, por mais conflitantes que sejam, isto é, pelo fato de comportarem o conflito de opiniões, resultam bem mais valiosas do que a coerência da explicação única. Mesmo nesse caso, entretanto, ou seja, o do ansiar por uma sistematização do proposto metodológico, o que nas Cartas encontramos detém apenas uma estrutura sem uma explanação teórica consistente. 

			Em vista do pouco que restou – apenas “uma exposição concisa”27 da estrutura do “sistema” filosófico de Epicuro –, não é de imediato fácil, sem algum conhecimento prévio, envolver-se a contento com o conjunto quer conceitual, quer metodológico do todo da doutrina. De nossa parte, foi depois de muitos anos lendo e relendo em sala de aula com os alunos de História da Filosofia Antiga que optamos por um estudo mais amplo e aprofundado para além das Cartas, das Máximas e das Sentenças. Muitos alunos manifestaram vivo interesse em estudar Epicuro, razão pela qual, sob a responsabilidade de orientá-los, optamos, de 2006 para 2007, por uma parada de estudo dedicado exclusivamente a Epicuro, especificamente ao estudo da recepção de sua doutrina pela posteridade latina, em particular Lucrécio e Cícero. O objetivo não era só se dedicar ao estudo da posteridade, mas também da anterioridade, visto que já tínhamos dedicado um estudo aos chamados Filósofos pré-socráticos: uma obra que também se impôs “por razões de ofício”,28 em favor da sala de aula e de melhor compreensão das obras de Platão e de Aristóteles, que, continuamente, em seus argumentos, fazem referência aos filósofos ancestrais. 

			Dispostos a envolver-nos com a anterioridade e com a posteridade, optamos por percorrer os caminhos de Epicuro. O resultado foi modesto: um estudo amplo sob uma perspectiva eminentemente histórica, disposto, entretanto, a dar umas quantas indicações (pôr à mostra) e estimular os estudantes para uma ampla possibilidade de investigação e de temas específicos em dissertações e teses sobre Epicuro. Foi lecionando e orientando que, depois de Os caminhos de Epicuro (publicado em 2009), dedicamos um novo estudo sobre Epicuro e as bases do epicurismo (publicado em 2013). Nele, mantivemos igualmente a perspectiva da análise histórica e conceitual, dedicada primordialmente às bases, e não propriamente ao edifício da doutrina. A obra veio como um acréscimo decorrente do desejo de saber um pouco mais: feito um meio-termo entre a imensa dificuldade de saber tudo e o comodismo de não saber nada, e, mesmo assim, exigir dos alunos um valioso saber. Neste momento, recém-aposentado, depois de mais de quarenta anos de magistério, mas ainda como professor colaborador (ciente de que “o velho não pode deixar de filosofar”), optamos por dar continuidade ao estudo de Epicuro: dedicado às bases da física, mais propriamente, como denominava Epicuro, da physiología, ou seja, do logos concebido por ele a respeito da phýsis. As bases da chamada ética ficam ainda para outra ocasião. 

			Enfim, esta obra, como as demais que elaboramos, não cultiva com rigor a preocupação de obedecer aos rituais acadêmicos estabelecidos pelos fiscais da qualidade. Ocorre que, de um modo geral, o mundo acadêmico findou por levar o texto filosófico (sobretudo os que são concebidos na forma de artigo) a ser preferencialmente um arranjo técnico, ritualístico, burocrático, estressado com os requisitos formais, sem compromisso com a harmonia e o ritmo, carente de poesia e desobrigado da permissão de filosofar. Em tais escritos prevalece uma formalidade bem distinta dos textos clássicos, em particular dos gregos e dos latinos, em que a filosofia, a literatura, a poesia e a música não tinham fronteiras bem delimitadas. A poesia grega não tinha rima, mas compasso e ritmo, e estava em tudo presente. Ela era marcada por metrificação (hexâmetros) que lhe dava cadência, a ponto de a recitação do rapsodo se constituir em canto, razão pela qual se fazia acompanhar da música, do som harmonioso e compassado da cítara, da lira, do aulos, ou, simplesmente, batendo no chão de pedra do palco um cajado ou o pé. 

			Além da carência de harmonia e ritmo, os textos ditos filosóficos de hoje sofrem da exigência de que, necessariamente, têm de ter um começo, um meio e um fim, como se as atividades de estudo e de pesquisa não fossem sempre uma continuação. O saber, sob muitos aspectos, é repetitivo, mas isso, antes de defeito, pode se constituir em virtude na medida em que a repetição é fertilizada pela renovação. A fênix, afinal, é repetitiva: continuamente nasce e renasce das próprias cinzas! Entre os acadêmicos, é comum a recomendação no sentido de “concluir melhor”, como se o texto devesse resultar fechado, e não aberto. Nas mãos do aluno (dos estudantes), o texto fechado, bem concluído, sem brechas, sem fissuras, sem entradas para o questionamento e o debate, empreguiça ainda mais a mente e adormece a vontade de questionar, de debater, de refutar, de fazer ou de produzir algo melhor. Creio que o leitor, assim como um aluno em sala de aula, deve findar sempre meio insatisfeito, com vontade de ele próprio continuar pensando, tensionado na reflexão e querendo mais e melhor. A virtude de quem lê, estuda e investiga seguramente consiste em se dispor a prover por si mesmo o seu saber, como quem busca o seu próprio alimento: atitude primeira (a da provisão que implica a preparação do próprio alimento) mediante a qual duramente experimentamos os desafios de nossa autonomia e de nossa liberdade, e com a qual, enfim, cultivamos o amor para consigo mesmo e para com os da proximidade!

			Miguel Spinelli

			Santa Maria, 23 de fevereiro de 2020
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			CAPÍTULO I

			A FÍSICA DE EPICURO IMERSA NA COSMOLOGIA TRADICIONAL DOS GREGOS

			1 – Epicuro e a tradição pré-socrática

			1.1 – Os vínculos de Epicuro com a chamada tradição pré-socrática são evidentes e inegáveis. Eles se impuseram em consequência do ambiente – o da Jônia – dentro do qual viveu e se educou, e no qual imperava uma mentalidade filosófica distinta da praticada em Atenas, o grande centro efervescente e irradiador da cultura grega. Exprimido (acuado) pela Pérsia e pelo mar Egeu, o ambiente físico (geográfico) e político da Jônia comportava características bem distintas das do “continente” grego a partir de Atenas. A Jônia compreendia o território que se estendia de Mileto a Mitilene. Nela nasceram os primeiros grandes mestres da literatura e da filosofia ou ciência grega: Homero e Hesíodo, Tales e Pitágoras, Xenófanes e Heráclito. Ela também foi o berço de Anaxágoras de Clazômenas, que viveu boa parte da vida em Atenas, a convite de Péricles. Demócrito, mesmo tendo nascido em Abdera, localizada na antiga Trácia, terra de Orfeu,29 viveu a maior parte de sua vida se deslocando pela Jônia em companhia do jovem Protágoras de Abdera (como escrevente e livreiro). O próprio Aristóteles viveu e lecionou, entre os anos de 347-343 a.C., primeiro em Assos, depois em Mitilene, onde conheceu Teofrasto. 

			A habitual vinculação de Epicuro (341-270 a.C.) com os chamados filósofos pré-socráticos decorre de algumas razões. A principal advém do fato de ele ter sido educado em um ambiente periférico, distante de Atenas: primeiro em Samos, depois em Téos, depois em Cólofon, depois em Mitilene, enfim, em Lâmpsaco (na Mísia). Em Mitilene, na ilha de Lesbos, Epicuro fundou sua primeira escola, mas foi em Lâmpsaco que começou a granjear adesões para a sua doutrina, cujos discípulos (Idomeneo, Metrodoro e Polieno, o mestre de Pítocles) o acompanharam por toda a vida. Foi, aliás, ali em Lâmpsaco, que Anaxágoras de Clazômenas viveu, entre os anos de 431 a 428,30 os últimos anos de sua vida e deu continuidade ao ensino filosófico ministrado por ele na Escola de Atenas. Apesar do pouco tempo em que ali viveu, Anaxágoras encontrou grande aceitação e acolhimento em favor de suas preleções teóricas. Há, em Diels e Kranz, um testemunho que dá a exata dimensão do quanto fora bem acolhido: “Os habitantes de Lâmpsaco, os anfitriões do exílio de Anaxágoras, fizeram para ele uma sepultura, e ainda hoje lhe prestam reverência”.31 É de se supor, evidentemente, que Anaxágoras, desde quando vivia em Atenas, já era muito respeitado e admirado pelos intelectuais daquela região.

			Como visto, foi, pois, em Lâmpsaco, quase um século depois, justamente na cidade que acolheu Anaxágoras, que a doutrina de Epicuro começou a ser prestigiada, e ele próprio, a ser honrado por seu saber. Há, inclusive, indícios de que Epicuro tinha mesmo boas razões para ter encontrado em Anaxágoras uma fonte de inspiração: primeiro, pela tese que defendeu, qual seja, de que a origem do Universo foi fruto de um grande turbilhão (dinos)32 mediante o qual se deu uma desassociação (desarranjo, desunião) das partículas mínimas (homoioméreia),33 ilimitadas em número e em pequenez, que, juntas,34 num só bloco, constituíam o todo cósmico; segundo, pela função que deu à ciência: desfazer os mitos da mente humana, a fim de curá-la de suas ilusões e minimizar os males que nela fomentam a intranquilidade e o desassossego. Exemplo dessas ilusões diz respeito ao Sol, o qual os populares diziam ser um deus; Anaxágoras, em contrapartida, afirmava (tese posteriormente adotada por Demócrito) ser apenas “uma massa incandescente”. A Lua era igualmente reverenciada como um deus. Dela Anaxágoras dizia ser apenas “uma porção que se desprendeu da Terra”:35 um corpo sólido, com planícies, montanhas e vales, tal como a Terra. Ainda a respeito da Lua, ele concordava com a tese de Tales, segundo a qual ela se tornava brilhante por causa da luz do Sol. Era no eclipse, por eles (Tales e Anaxágoras) explicado como resultado de uma interseção da Terra entre a Lua e o Sol, que ambos se apoiavam na defesa da própria tese.36 Do arco-íris, Anaxágoras dizia que ele se constituía apenas em um reflexo dos raios solares nas nuvens densas de umidade.37 

			Existem ainda, concretamente, várias ligações plausíveis quanto ao teor libertário, poderíamos dizer soteriológico e desmistificador, das doutrinas de Anaxágoras e, também, de Epicuro. Anaxágoras, na juventude, fora discípulo de Anaxímenes, que teve por mestre Anaximandro, discípulo de Tales, sendo todos os três de Mileto.38 Era assim, sobretudo, que o saber escorria como legado à posteridade: de boca em boca, entre mestre e discípulo. Em um mundo no qual imperavam os auditores em vez de leitores, era na fala do mestre que o saber era difundido e se conservava. A relação de Epicuro com o teor da doutrina tanto de Anaxágoras (500-428 a.C.) quanto de Demócrito (460-370 a.C.) se deu igualmente na condição de auditor, e não de leitor. “Segundo Diócles, a preferência de Epicuro em relação aos antigos recaiu primeiro sobre Anaxágoras, apesar de criticá-lo em alguns pontos”.39 Depois veio Demócrito, que teve por mestre Leucipo (ignorado por Epicuro como filósofo)40 e Anaxágoras: “Demócrito era ainda jovem no tempo da velhice de Anaxágoras, do qual era quarenta anos mais moço”.41 Os encontros de Demócrito com Anaxágoras ocorreram, seguramente, tanto em Atenas,42 isso antes de 431 a.C., quanto em Lâmpsaco, depois de 431. 

			Em todas as cidades pelas quais Epicuro, a partir de Samos, se deslocou, imperava a mentalidade dita pré-socrática. Naquele momento, a doutrina de Demócrito, discípulo de Anaxágoras, era a mais difundida e saliente. Demócrito e Sócrates foram contemporâneos, mas não conterrâneos: cada um nasceu e viveu em ambientes diferentes e cultivaram mentalidades filosóficas distintas. Sócrates, originário do demos de Alopece, vivia radicado em Atenas; Demócrito, nascido em Abdera ou Mileto,43 vivia continuamente se deslocando por aquela região. Do período em que viveram, a data da condenação e morte de Sócrates é bastante segura: se deu em 399; quanto ao ano em que nasceu, varia entre 480/479 ou 470/469, essa última a mais comum. O recuo a 480/479 é fruto da imprecisão cronológica derivada do encontro que Platão assegura ter existido entre Sócrates e Parmênides.44 Para Demócrito, são atribuídos três períodos: um por Apolodoro, 460-356 a.C.; outro por Trasílo, 470-366 a.C.; e outro ainda por Deodoro, 494-404 a.C. Vinculado a Demócrito, temos Protágoras de Abdera (490-420 a.C.), que é associado ao siciliano Górgias (485-380 a.C.); ambos vieram a ser considerados como os mais importantes sofistas de toda a Grécia, e isso quer dizer valiosos gramáticos e retores. De Górgias temos, em Filóstratos, o seguinte registro: “Górgias nasceu em Leontinos provavelmente em 496 a.C., e, segundo a opinião geral, morreu com a idade de cento e oito anos. Quintiliano, no entanto, diz que ele morreu com cento e nove, e, portanto, em 388 ou 387”.45

			Temos dois testemunhos a respeito da convivência de Protágoras com Demócrito que requerem alguma observação: um foi expresso pelo sofista grego Filóstratos, que viveu grande parte em Roma entre a segunda metade do século II e início do III, e que, portanto, vivenciou alguma contemporaneidade com Diógenes Laércio, também do III século depois de Cristo. Este é o “depoimento”: “Protágoras de Abdera, o sofista, foi, em sua cidade natal, akroatés (ouvinte, discípulo, leitor) de Demócrito”;46 outro, o do retórico Ateneu de Náucratis, contemporâneo de Filóstratos e que igualmente viveu um bom tempo em Roma: “Epicuro, na mesma carta (Ateneu não especifica qual), diz que o sofista Protágoras (...) foi graphéa (secretário, copista, escrevente) de Demócrito”.47 As dificuldades impostas por esses dois testemunhos dizem respeito, por um lado, à cronologia e, por outro, à terminologia. 

			Referente à terminologia: 

			a) Tudo indica que akroatés – do testemunho de Filóstratos – assegura que Protágoras fora ouvinte, ou, mais exatamente, leitor de Demócrito, mas não, a rigor, um discípulo, em sentido próprio. Quanto ao ser ouvinte, tendo em conta a convivência entre eles, é evidente que tenha ouvido preleções filosóficas de Demócrito, e também lido algumas de suas obras. A dificuldade maior, decorrente da cronologia e dos interesses, está em ter realmente sido discípulo, a não ser que entendamos, por discípulo, apenas alguém que recepcionou e que concordou com os pressupostos da doutrina, sem, entretanto, rigorosamente ocupar-se com ela. Quer dizer: Protágoras teria ouvido as preleções e lido as obras de Demócrito, e, sem manifestar maiores objeções, aceitou e acolheu as teses, sem que isso venha a significar que ele tenha se ocupado – e esta é a característica fundamental da condição do discípulo entre os gregos – em dar continuidade e, além disso, prover algum aprimoramento às teses do mestre. Perante Demócrito, Protágoras, por certo, não se portou, por exemplo, como um Epicuro, que, além de submeter à crítica, deu continuidade e ampliou a Física de Demócrico. Epicuro, entretanto, jamais fora ouvinte, a não ser indiretamente, mas com certeza um leitor, condição que o levou a ser reconhecido como um discípulo de Demócrito. 

			b) Quanto à designação de graphéa, antes de secretário, haveria de significar a condição do copista, ou seja, de alguém que, não a rigor por força de um ofício, mas por relações de reconhecimento, admiração e amizade, cumpriu na posteridade a função de recopiar e transcrever algumas das obras de Demócrito, um dos filósofos mais produtivos e respeitados da Jônia. Dado também que Protágoras acompanhava Demócrito na condição de graphéa, então, cabe igualmente supor que era ele quem efetivamente exercitava o ofício de registrar por escrito as preleções de Demócrito.

			Há um fator a ser levado em conta e que diz respeito à cronologia, particularmente às diferenças de idade entre ambos. Consta que Demócrito viveu aproximadamente entre os anos de 460-370 a.C., e Protágoras, um pouco antes, entre 490-420.48 Protágoras, em relação a Demócrito, seria, pois, uns trinta anos mais novo, e isso implicaria algumas dificuldades: 

			a) Uma delas recai sobre a condição de akroatés (de ouvinte), no sentido de que Protágoras fora um discípulo em sentido pleno, ou seja, que acompanhou diretamente o ensino de Demócrito. Supondo que Demócrito começou o seu magistério filosófico aos 21 anos (idade em que os gregos recebiam o título e começavam a exercer a cidadania), então Protágoras já estaria passando dos 50 (idade em que os gregos eram dispensados dos encargos da cidadania). Aos 50 anos, Protágoras já era extraordinariamente afamado, sobretudo em Atenas, cidade na qual conviveu por longo tempo com Péricles e, certamente, com Anaxágoras, com Arquelau e com Sócrates. Lá em Atenas também deve ter convivido com Górgias, originário da Sicília, na qual fora discípulo de Empédocles,49 e que, enfim, veio a se instalar na cidade de Larissa, na Tessália.50 

			b) Outra dificuldade recai sobre a condição do graphés (do copista ou escriturário), atividade que Protágoras, em favor de Demócrito, só pode ter exercido já idoso, ou por ele mesmo ou por outros de sua confiança, visto que ele já era o Protágoras, isto é, o sofista mais afamado de toda a Grécia. Dá-se que a atividade e função do graphés era bastante comum e corriqueira entre os gregos, e não só em favor de estudiosos da época, visto que, em algum momento da vida cívica e por razões diversas, sempre se impunha ao cidadão a necessidade de valer-se de um deles. 

			c) Uma terceira dificuldade decorre da consideração de Epicuro, conforme consta no trecho da mesma Carta referida por Ateneu de Náucratis,51 a respeito de Protágoras. Diz nela Epicuro que Protágoras, antes de ser o graphés de Demócrito, fora um carregador, sobretudo de roupas e de lenha (phormophórou kaì xylophórou). Epicuro, entretanto (dizemos isso tendo em conta o teor de sua doutrina), não se valeu de tais expressões ao modo de quem desprezasse ou ridicularizasse a origem trabalhadora de Protágoras, que, por certo, consistia, quando jovem, em carregar, por todos os cantos, o que lhe encomendavam: alimentos, roupas, lenhas, tapetes. Pelo teor da assertiva, é bem provável que fosse um simples entregador de roupas de lavanderia e de lenha. Epicuro, com tais termos, quis, em Carta dirigida a amigos, admiradores ou discípulos, certamente realçar que era possível, a partir da pobreza e labutando na juventude, vir a ser um homem tão extraordinário, no caso, um copista (escrevente) de Demócrito, justamente aquele por quem Epicuro cultivava grande respeito e admiração. 

			Não fora, por certo, a fama e a competência de Protágoras como sofista que Epicuro reconhecia, visto que a desprezava, e sim o ter sido o escriturário de Demócrito. Ademais, Protágoras, assim como Epicuro, fora alguém que se fez a partir da pobreza. No caso de Epicuro, ele era filho de um “simples” (que, entretanto, é sempre valioso e extraordinário) professor das primeiras letras (grammatodidáskalon)! Diga-se aqui, de passagem, que ninguém, nenhum mestre, no percurso da ilustração humana, haveria de ser mais importante e valioso do que o professor da escolaridade básica. Não há edificação que se sustenta sem uma boa base! Daí que, perante os demais mestres, os da escolaridade básica haveriam de merecer a maior atenção, e, sem dúvida, uma estimulante remuneração.

			Além de Demócrito, outros filósofos que constam no catálogo dos pré-socráticos de Hermann Diels foram igualmente contemporâneos de Sócrates: como Arquelau, discípulo de Anaxágoras e mestre de Sócrates; Arquitas e Filolau, discípulos de Pitágoras; Crátilo, discípulo de Heráclito; enfim, Melisso de Samos, discípulo de Parmênides. Melisso, além de filósofo, era um general estrategista de guerra. Samos era a terra natal de Pitágoras, e, em Mileto, cuja cidade circunda o golfo que se abre para a ilha de Samos, viveram Tales, Anaximandro e Anaxímenes. Sobre Mileto pesa a já referida suspeita registrada por Diógenes Laércio de que ali pode ter nascido Demócrito.52 Logo acima de Mileto, com Samos à frente, vêm Éfeso, terra de Heráclito, e, na sequência, Cólofon, terra de Xenófanes. Foi ali, na proximidade de Cólofon e de Esmirna, em Teos, que Epicuro, a partir dos 14 anos, por volta de 327 a.C., foi se instruir com Nausífanes, um afamado discípulo de Hecateu, mestre de Pirro53 e também de Demócrito, do qual, tal como Pirro, igualmente se diz que “esteve com os gmnosophistas na Índia”.54 Acima de Cólofon vem Clazomenas, terra de Anaxágoras, cidade na qual Epicuro começou a dar eco à sua doutrina e onde encontrou dois de seus mais fiéis amigos: Colotes55 e Metrodoro. De Clazomenas, Epicuro subiu até Mitilene, cidade na qual fundou, com sucesso, a sua primeira importante escola em parceria com Hermaco: o fiel discípulo que, morto Epicuro, assumirá a administração e a manutenção da Casa do Jardim.

			Fica visto, pois, que Epicuro foi educado na periferia, ou seja, fora de Atenas, mas não distanciado dos grandes mestres que deram viço e brilho ao filosofar grego. A ilha de Samos, na qual viveu sua primeira infância, era, naquela ocasião, uma colônia de Atenas, com todas as implicações e interferências que isso comportava. Não se sabe ao certo se ele nasceu em Samos ou em Gargetos (por volta de 341 a.C.), um demos próximo de Atenas, de onde seu pai se deslocou para Samos, vinculado ao projeto colonizador de Atenas, na condição de professor. Quanto à morte de Epicuro, ela se deu seguramente em Atenas, no recinto da Escola do Jardim. “Epicuro morreu (registrou Cícero no De fato) aos setenta e dois anos, quando (em Atenas) governava o arconte Pitáratos”.56 

			Foi então, na colônia, e não em Atenas, que Epicuro construiu o seu erário intelectual e filosófico. Daí que o próprio nome “Epicuro”, a tirar pelo que observamos na sátira de Aristófanes, na Assembleia de mulheres, pode ter sido apenas um apelido derivado de sua origem periférica. Na referida sátira, Aristófanes, ao ironizar a proposta socrático-platônica de que as mulheres deveriam ser comuns a todos os homens da pólis, observou, de saída, que, se assim fosse, inevitavelmente, todo jovem chamaria de pai todo homem adulto, e isso levaria a “passar por maus bocados o homem que, acercado por Epicuros e Leucólofas, fosse por eles chamado de pai”.57 Ora, ser um Epicuro, pelo que consta no contexto da comédia de Aristófanes, significava ser alguém precariamente educado, fora dos padrões de comportamento intelectual e cívico requerido pela elite vigente; significava, além disso, alguém que destoava dos arranjos cosméticos e do porte de beleza que ostentava as vaidades da juventude de Atenas. Leucólofas faz referência a alguém de pouco brilho, sem muitos dotes de inteligência, hoje, diríamos, um apalermado!

			Educado, portanto, na colônia, Epicuro, no confronto de uma Atenas em tudo glamorosa, haveria mesmo de ser um Epicuro: um fora dos padrões! Ele não se enquadrava no protótipo da educação cívica e filosófica promovida pela elite política representante quer do consuetudinário, quer da riqueza ateniense. Além de não se adequar ao estilo glamoroso e de passar ao longe da elite dos “nobres”, o saber de que dispunha, ele não o retirou (sorveu) dos “grandes mestres” da elite sofística e filosófica, tampouco seguiu à risca os padrões técnicos e de eloquência retórica requisitados aos supostos filósofos de elite. O seu “maior” mestre, como já mencionado, foi Nausífanes: um discípulo de Demócrito que “adotou para si a disposição de ânimo (tês diathéseos)”58 condizente com a doutrina de Pirro. Na relação com Nausífanes, Epicuro, isto segundo relato de Sexto Empírico, foi um crítico contundente.59 Também de Demócrito, sempre segundo Sexto Empírico, Epicuro foi “um grande opositor”,60 contra o qual, inclusive, escreveu vários livros. Nesse caso, é plausível supor que Epicuro fora um crítico do Demócrito concebido por Nausífanes, e não diretamente de Demócrito, do qual, entretanto, fora também um crítico em vários pontos.

			1.2 – Nausífanes, na Antiguidade, foi conhecido bem mais como retórico do que como filósofo, e daí as divergências de Epicuro em seu confronto. É dado como certo que foi através de Nausífanes que Epicuro foi levado aos “livros” de Demócrito, mediante os quais se introduziu na doutrina do atomismo.61 Foi no encontro com a doutrina de Demócrito, segundo Diógenes Laércio, que Epicuro findou por avidamente se ocupar com o estudo da filosofia. De início, ele seguiu a mesma profissão de seu pai: “Hermipos diz que Epicuro inicialmente se fez professor de gramática (grammatodidáskalon), e que só descobriu a verdadeira importância da filosofia depois de ter lido os livros de Demócrito”.62 Mesmo sob reticências, Epicuro se beneficiou, e muito, dos ensinamentos de Nausífanes, e por ele tomou contato com os de Demócrito, através dos quais deu novos rumos à sua própria vida e forjou o seu projeto filosófico. 

			Um dado, aqui, que merece relevo diz respeito ao “Demócrito” com o qual Epicuro, através de Nausífanes, entrou em contato: trata-se de um Demócrito concebido mediante a crítica aristotélica, cujas objeções Nausífanes se ocupou em responder.63 Diante disso, eis uma observação (melhor seria dizer uma pressuposição) que cabe logo ser feita: a de que a teoria física, a Fisiologia de Epicuro, mesmo estando vinculada à de Demócrito, passa, entretanto, pelo preceituário conceitual das objeções feitas por Aristóteles a Demócrito. Trata-se de um tema que, por si só, mereceria uma tese: de como Epicuro se valeu da crítica de Aristóteles ao atomismo de Demócrito como forma de se introduzir a Demócrito, ou, em outros termos, de como Epicuro se aproxima da lógica cosmológica aristotélica como meio de reformar o atomismo de Demócrito. 

			Teofrasto (371-287 a.C.), originário de Eresos (mesma cidade em que nasceu Safo), na ilha de Lesbos, mesmo tendo sido o sucessor de Aristóteles no Liceu de Atenas, foi um crítico de Aristóteles enquanto crítico de Demócrito. Também Estrabão de Lâmpsaco (335-269 a.C.), sucessor de Teofrasto no Liceu, questionou igualmente a teoria física de Aristóteles na referência a Demócrito. Quanto ao fato de que Epicuro levou em consideração as críticas de Aristóteles ao atomismo de Demócrito, comprova-o Polieno de Lâmpsaco (340-277 a.C.), da primeira geração dos discípulos de Epicuro e que dedicou uma obra “Contra o tratado de Aristóteles Sobre a Filosofia”. De modo explícito, temos um testemunho de Simplício, que, em seu Comentário à “Física” de Aristóteles, diz que Epicuro adotara inicialmente de Demócrito a opinião segundo a qual “os átomos não têm partes e são impassíveis”, porém, mais tarde, recusou que “fossem sem partes, e o fez por levar em conta as objeções de Aristóteles”.64 Do ponto de vista de Epicuro, porém, o ter partes referido ao átomo (dado que á-tomo significa exatamente sem partes) cabe entender um mínimo possível tão ínfimo, a ponto de não se ter mais para onde ir, de modo que o átomo (o sem partes) ele próprio vem a ser uma partícula mínima indivisível.65 

			São, pois, dois testemunhos que efetivamente evidenciam que houve um envolvimento e confrontação crítica do nascente epicurismo com as posições teóricas de Aristóteles referentes a Demócrito. Não podemos, com efeito, deixar de levar mais uma vez em conta que Aristóteles viveu uns dois anos, entre 344-342, em Mitilene, cidade na qual estreitou seus laços com Teofrasto e com outros teóricos da região. Mas, ainda além dos vínculos de Epicuro com o Aristóteles de Mitilene, há outro fato, por si só inusitado, que merece destaque: o de que Demócrito, fonte referencial da Física de Epicuro, jamais foi nominalmente citado por Platão, o grande mestre de Atenas. Diógenes Laércio faz menção desse fato: “Platão, que cita praticamente todos os antigos, não menciona em lugar algum Demócrito, mesmo quando deveria refutá-lo”; e Diógenes dá uma explicação (aliás, bem pouco credível): “e isso se deu em razão de que ele não quis rivalizar em sua obra com o mais eminente dos filósofos”.66 Ora, existem, sim, menções, mas indiretas, sem nenhuma citação explícita.67 Quanto à explicação segundo a qual Platão não cita Demócrito para não rivalizar com ele, não faz sentido: de um lado, ridiculariza Platão; de outro, aumenta um pouco demais o tamanho de Demócrito!

			De Demócrito, é certo que Epicuro não assimilou o gosto pelas matemáticas. Mas essa afirmativa pede logo por uma observação: quando dizemos matemáticas, sob essa designação, no plural, vêm subentendidas duas disciplinas, a Aritmética e a Geometria. Trata-se de duas ciências (máthemata) desenvolvidas desde a Babilônia, e depois aprimoradas pelos egípcios e pelos gregos. A Aritmética e a Geometria nasceram e se desenvolveram progressivamente como ciências aplicadas ao estudo do cálculo, das medidas (agrimensura) e das construções (arquitetônica). Enquanto ciências do cálculo e da medida, elas foram amplamente aplicadas ao estudo da Meteorologia, cujo termo designa o que está no alto, elevado (metéoros): os corpos, os espaços e os fenômenos celestes. A Aritmética era igualmente aplicada à Música; dentro da Geometria se incluía também a Geografia. 

			Quando se diz que Epicuro não se ocupou com o estudo das matemáticas, isso significa, essencialmente, duas coisas: uma, que ele não se dedicou ao estudo da Aritmética e da Geometria, ou seja, que não se apropriou dos saberes desenvolvidos por essas disciplinas e, consequentemente, não se empenhou em fazê-las prosperar; outra, que ele efetivamente não se valeu delas como ciências aplicadas ao estudo da Fisiologia. Há um testemunho de Cícero a respeito do matemático Polieno, dizendo que ele, assim que aderiu à doutrina de Epicuro, se abstraiu (pôs no esquecimento) e renegou toda a Geometria: “Dizem que Polieno, que foi grande matemático, depois de aderir a Epicuro, passou a acreditar que toda a Geometria é falsa”.68 

			É difícil aqui saber exatamente qual a verdadeira atribuição de Cícero a Polieno. A questão que se põe é a seguinte: como Polieno, sendo “um grande matemático”, pelo simples fato de aderir a Epicuro, foi levado a pressupor que a Geometria seria inteiramente falsa? Há algo de estranho nesse relato! A estranheza se impõe em razão de que a assertiva se parece mais com um deboche (direcionado à teoria dos átomos de Epicuro) do que com uma constatação de fato. No De finibus bonorum et malorum e no De natura deorum, Cícero manifesta desacordos significativos quanto ao modo como Epicuro se aproveitou das teses de Demócrito, sem que isso queira dizer que Cícero concordasse com Demócrito: “De minha parte, de modo algum aprovo essas teorias; entretanto, não me agrada ver Demócrito, a quem todos os demais aplaudem, ser afrontado por Epicuro”.69 

			Além do que Cícero reproduz a respeito de Demócrito, que ele foi um verdadeiro “erudito e um excelente geômetra”,70 infere-se que o mesmo Cícero reproduziu a opinião dos mesmos críticos da época, que não reconheciam em Epicuro o mesmo valor; e não reconheciam em razão, sobretudo, de Epicuro – que fez de Demócrito o seu “único guia” – dispensar ou deixar de lado a Geometria no estudo da Física, e, de um modo particular, na explicitação da teoria dos átomos. Daí que teria sido (eis a questão veiculada por Cícero nesta “triangulação” Demócrito, Polieno, Epicuro) bem mais proveitoso se Epicuro tivesse se ocupado em “aprender (discere) a Geometria com o seu companheiro Polieno, antes que, com ele, desaprender (dedocere)”.71

			Epicuro, efetivamente, não foi e de modo algum fez questão de ser um geômetra, sem que isso, todavia, o impedisse de filosofar ao modo de um físico. Epicuro (e aqui, mais uma vez, cabe destacar seu envolvimento com o preceituário conceitual aristotélico), inserido na posteridade filosófica germinada por Aristóteles, deve ser visto sob o viés da influência da separação entre Física e Matemática, promovida pelo próprio Aristóteles. Trata-se, aliás, de um tema, o da separação entre Física e Matemática,72 aqui apenas mencionado, que carece e pede por investigação mais apurada. Inserido nesta posteridade, Epicuro propende a investigar a natureza das coisas enquanto submetidas ao movimento e à mudança, ou, se preferir, ao processo de geração (de nascimento) e de corrupção (de desenvolvimento e de morte). Dois trechos da Metafísica de Aristóteles podem seguramente nos dar a tônica da investigação epicureia. 

			São estes: 1º) “o matemático realiza sua investigação em torno dos produtos da abstração (...), eliminando previamente todas as qualidades sensíveis, como o peso, a dureza e seu contrário e as demais qualidades sensíveis (...), e só deixa a quantidade e a continuidade (...) do mesmo modo procede também relativo ao ente”; 2º) “a Matemática separa e estuda uma parte da matéria que lhe é própria, como as linhas, ângulos, números ou alguma outra espécie de quantidade, não, porém, enquanto existentes, mas na medida em que cada uma delas é contínua em uma, duas ou três dimensões. A filosofia, por outro lado (Aristóteles se refere à filosofia primeira), não se ocupa com os objetos particulares, uma vez que cada um deles possui este ou aquele atributo, mas especula a respeito do ser enquanto cada coisa particular é”.73

			Ora, consta que Epicuro escreveu 37 livros Sobre a Natureza, mas se perderam. Do que restou, nada, entretanto, leva a supor que Epicuro em algum momento se mostrou indiferente ao extraordinário valor e à necessária prosperidade instrumental das matemáticas na produção de saber ou ciência relativa à explicitação da natureza das coisas. Ao tomar, aliás, o átomo como termo (conceito ou definição) e como elemento (stoicheîon) constitutivo das coisas que existem, deu crédito a um modo (ao menos enquanto terminologia, afinal, o termo á-tomo corresponde a não divisível) matemático de conceber o ser das coisas naturais. Daí que, por princípio, seria totalmente ingênuo, sobretudo injustificado, dizer que Epicuro não era versado nas matemáticas ou que, simplesmente, as desprezasse, quer enquanto disciplina (máthesis) da escolaridade básica (da egkýklos paideía),74 quer como instrumento técnico da investigação teórica. 

			Dito isso, o que aqui mais importa realçar tem a ver com o primordial objetivo da Física de Epicuro, que, dizendo de modo negativo, não consistia em geometrizar o Cosmos, tampouco explicitá-lo mediante cálculos, traços e figuras ao modo de quem explica o ser e o acontecer das coisas sem deixar de explanar a ciência instrumental, da qual se serve em favor de sua própria explicitação; dizendo de modo positivo: o mais valioso para Epicuro, antes mesmo da Ciência ou do saber proferido, fora, digamos, a propedêutica da Ciência, assentada no seguinte pressuposto: no como conhecer a natureza das coisas, os fenômenos naturais e suas causas, de tal modo a promover na alma humana, em particular na dos populares, serenidade e paz perante os fenômenos cósmicos. 

			Do ponto de vista de Epicuro (que, neste ponto, não é distinto do de Leucipo e de Demócrito), o verdadeiro está antes no fenômeno, na evidência, e depois na intelecção que fazemos dele, com um agravante: nossas intelecções estão sempre sujeitas a preconceitos ou a prenoções (prólepsis),75 das quais, inevitavelmente, devemos ter em nós discernimento, e, evidentemente, delas devemos nos libertar (nos termos da soteriologia referida). Daí que, sob os termos de uma criteriologia, a dita physiología de Epicuro se deu como primordial cânon fomentar um critério instrutor do discernimento, pelo qual haveria de se conceber e/ou avaliar uma prudência, sensatez ou razoabilidade atinente à prosperidade, e, consequentemente, à feitura da Ciência. Não só, todavia, em favor da Ciência, como também, e acima de tudo, da prosperidade humana, cujo saber, derivado da Ciência – e isto antes de qualquer outro conforto e prosperidade –, haveria de promover nos humanos bom ânimo para o bem viver e, com ele, serenidade e paz para o enfrentamento das inevitáveis vicissitudes da vida.

			Foi sob o signo da humanização do saber que Epicuro versou, na arché e no télos da Ciência, a sua primordial preocupação, em termos práticos e teóricos. Em vista disso, este foi seu pressuposto: se os fenômenos celestes não nos perturbassem, se em nós não produzissem nenhum medo ou receio, é certo que “não careceríamos de nos ocupar com a Ciência da Natureza (physiologías)”.76 Temos, entretanto, de nos ocupar, uma vez que os fenômenos nos enchem de dúvidas, ativam em nós imaginários e, por fim, nublam a mente humana. A questão se agrava à medida que, astutamente, sempre se apresentam os que, em nome de alguma sabedoria ou ciência, espalham mitos de dominação e de poder: antes de promoverem discernimento, de se empenhar no sentido de ativar a sensatez humana e de dirimir medos, tais aventureiros, com alguma astuciosa e malévola “sabedoria”, promovem ainda mais medos e ansiedades e, dos populares, tiram para si o máximo de proveito. 

			Está aí a razão pela qual a physiología de Epicuro, ou seja, o logos epicureu a respeito dos fenômenos físicos, haveria, antes de tudo, de especificar rigorosamente (na forma de um saber, máthema) uma criteriologia, ou seja, de fundar critérios propedêuticos orientadores da produção do saber, cujo pressuposto fundamental (gerenciador, digamos, do “verdadeiro espírito científico”) haveria de ser este: produzir um saber pacificador e libertador da mente humana. Em vista disso, eis qual, enfim, haveria de ser o cuidado máximo: ater-se exclusivamente aos fenômenos, à experiência imediata, direta, sem viajar a mente para além das evidências das quais deve-se retirar “o que é verdadeiro – alêthès einaí”.77 Daí também a razão pela qual Epicuro fez da busca por serenidade e paz o princípio (a arché) e o télos (o fim, no sentido de acabamento e aprimoramento) de toda a sua atividade filosófica, em particular do logos, cuja busca primordial de saber consiste em se ater ao estudo da natureza do homem e do mundo. 

			É inegável, pois, que o fomento epicureu em termos de produção de saber ou ciência, e, além disso, de instrução e/ou de educação, teve, antes de qualquer outro, por fundamental princípio promover o bem-estar humano, com o que, acima de tudo, haveria de usufruir de uma vida alegre, prazerosa e feliz. Daí a razão pela qual o princípio geral orientador de seu filosofar não haveria de ser outro senão este: em tudo o que fazemos, mesmo no que é sofrido fazer, deve imperar o “coração alegre”, e isso quer dizer o bom ânimo e a satisfação de fazer com prazer ou gosto tudo que se faz. São, entretanto, duas coisas entre si conjugadas: uma, o fazer (o agir), seja ele teórico ou prático, e, outra, o viver. Ambas, todavia, haveriam de se caracterizar (ter por essencial) e se mover por um bom ânimo em vista do ser. No caso específico do viver – que, aliás, em tudo é o primordial –, haveria de se estar atento ao fato de que ele inevitavelmente tem por móvel um universo de noções (prólepsis) que se expande no decurso do tempo e que condiciona o pensar e o agir. Aqui a suma importância da criteriologia, cujo logos (posse da filosofia e da ciência) caberia necessariamente promover uma eficiente ação (lepsis) de recepção e de acolhimento, e, sobretudo, fomentar uma máthesis cuja ação consistiria, enquanto télos, em afugentar do saber toda e qualquer escuridão (phaiós), que nubla e fecha a mente humana em seu processo de ilustração (phaíno) a respeito, sobretudo, da phýsis relativa ao ser homem e ao ser (do) mundo. 

			De uma parte, eis aí, por fim, a máthema da requisição cosmológica da physiología de Epicuro, cujo saber não detém um fim em si mesmo: fomentar a edificação da ciência em favor exclusivamente da prosperidade dessa mesma ciência, sem levar em conta sua relação conosco (pròs hemãs), ou seja, com o eu ou nós humano.78 De outra parte, Epicuro, inegavelmente, encontrou em Demócrito um extraordinário mestre para o filosofar, e nele encontrou muitos traços que trouxe para dentro de sua própria doutrina: alguns mais fortes relativos aos pressupostos teóricos da Física, e, menos fortes, da Ética. À medida que, no confronto de Demócrito, Epicuro se rendeu aos preceitos teóricos fundamentais da Física, ele levou para dentro do domínio de sua dita physiología bem mais que um interesse meramente teórico. Ele se viu levado também por um interesse pragmático,79 para não dizer “ético”, no sentido de um modo prudente (dentro do qual se pressupõe conhecimento da natureza imersa no homem e no mundo), a fim de com ele vivenciar a si mesmo e o mundo. 

			Epicuro, na filosofia, foi, sem dúvida, o que por primeiro, de maneira decisiva e contundente, colocou a seguinte questão: é possível alguém saber exatamente o que foi, o que é e o que será (o que se passou, se passa e passará) com este nosso Universo? A resposta é simples: não! Com um adendo: para cada fenômeno observado, não conseguimos uma explicação única, mas várias e diversificadas. Disso não se segue que o conhecimento a respeito do Universo não seja ou é possível e seja sem utilidade! Nada disso. Ele é absolutamente necessário. Precisamos, sim, continuamente investigar: buscar respostas e explicações a partir, sobretudo, do que vemos. Caso contrário, sem explicações plausíveis, povoamos a nossa mente de imaginários e de fantasmas, todos capazes de desestabilizar a paz e a serenidade da alma humana. A falta de conhecimento promove a instabilidade e a desesperança, com o que se abrem espaços para a invenção de mitos, sobretudo pelos ladinos que se deleitam em tirar proveito da ignorância humana mediante uma despudorada docilização, subjugo e, enfim, de uma triste imbecilização pública da mente humana. 

			De um modo geral, diz-se Fisiologia de Epicuro porque esse foi o termo do qual ele se valeu para designar o seu logos a respeito da phýsis. No introito da Carta a Heródoto, ele recorreu por duas vezes ao termo fisiologia: uma, a fim de se referir aos que se ocupavam com “o logos da natureza das coisas”; outra, para expressar o saber que contém “o logos da natureza das coisas”.80 Por “natureza das coisas” cabe entender um parestesco constitutivo comum entre todas as coisas, sem que isso queira dizer que elas não sejam, entre si, dessemelhantes. O que aqui, entretanto, neste momento, está em questão, considerando-se a existência das dessemelhanças (dos arranjos específicos, como mais adiante veremos), é a possibilidade de se conceber um logos comum a respeito do constitutivo comum. Em vista disso, quando, pois, dizemos Física ou Fisiologia de Epicuro, sob essa designação cabe, primordialmente, entender tout court o seguinte: phýsis+lógos, ou seja, o logos, que, a respeito das coisas materiais ou físicas, podemos e devemos formular, a fim de submetê-las a explicações sensatas e plausíveis.81 [Fisiologia também foi o nome com o qual, a partir de Escoto Erígena (no De Divisione Naturae), os medievais, e, na posteridade, Bacon, Galieu e Descartes designaram toda a Filosofia Natural dos gregos].82 

			Ainda sob o termo physiología, do modo como vem expresso na Carta a Heródoto,83 ele em si comporta duas questões fundamentais: uma, a determinação natural de que as coisas estão submetidas e que, por sua vez, implica o conhecimento das causas dos fenômenos que as determinam; outra, o desfrute, em termos de contentamento e tranquilidade, que este conhecimento, mais precisamente aquele que explicita as causas dos fenômenos naturais, inevitavelmente vem a proporcionar. Quanto a esse segundo aspecto, Epicuro, nas Máximas principais (Kýriai dóxai),84 na de número 12, é explicitamente claro ao pressupor que, sem a Fisiologia, ou seja, sem um logos que dê explicações satisfatórias aos fenômenos naturais que nos afetam, não estamos em condições de, por nós mesmos, prover e usufruir de um contentamento vivencial pleno, íntegro, puro, sem fissuras (akeraíous tàs hedonás). Antes, porém, na máxima anterior, na de número 11, o mesmo Epicuro adverte dizendo que “a Fisiologia é inútil”, desnecessária, caso não nos disponhamos (cada um subjetivamente considerado) a vencer as desconfianças (hypopsíai = as dúvidas, incertezas, temores), que perturbam a nossa mente, promovendo explicações a respeito dos fenômenos naturais que nos atingem, a começar pelos mais fortes, dentre eles o mais aflitivo, o da morte.85 

			As explicações, enfim, a que Epicuro se refere são fundamentalmente de dois tipos: uma que diz respeito à constituição elementar das coisas, das quais o átomo inequivocamente é, segundo ele, o elemento; outra, referente à causa principal (kyriotáton = primordial, soberana) dos fenômenos. Quanto ao pressuposto segundo o qual o átomo é o elemento constitutivo natural das coisas, Epicuro explicitamente o retirou de Demócrito, adotando-o como princípio e explicação inequívoca. Colocá-lo em dúvida, mais exatamente negar que os átomos são os elementos constitutivos e arquétipos das coisas, seria, do ponto de vista de Epicuro, o mesmo que não querer de modo algum admitir a verdade e a realidade de como a natureza das coisas efetivamente é. Trata-se, para ele, de uma questão dogmática, ou seja, de um pressuposto ou princípio arquétipo inquestionável de sua doutrina. 

			Referente, entretanto, à causa principal dos fenômenos, Epicuro fez constar, na Carta a Heródoto, que cada fenômeno, por força de uma rede ou série de causas secundárias, pode comportar (acolher) uma pluralidade de explicações.86 Porém, inerente à referida série, haverá sempre de existir apenas uma causal primordial, que de todas, por força de seu domínio (kyriótes), haveria de ser a soberana (kyriotate). Nesse ponto, o da busca por conciliar o múltiplo com o um, não foi em Demócrito, mas sim em Anaxágoras, na tese das homeomerias, que Epicuro buscou sustento e inspiração. A seu modo, portanto, ele casou o atomismo da cosmologia de Demócrito com os ideais teóricos e do logos libertário (sothérios lógos) de Anaxágoras, cujo casamento veio, efetivamente, a redundar num grande feito, que, inevitavelmente e em última instância, vinculou e fez, enfim, imergir a sua Física na multiforme tradição cosmológica da filosofia grega.

			2 – Os novos tempos da filosofia e o domínio da Macedônia

			2.1 – Uma das primordiais características do desenvolvimento histórico da chamada, até os medievais, Fisiologia grega, e, depois, a partir de Kant (que deu “cidadania” acadêmica sob o termo), de Cosmologia, deve-se a uma mentalidade forjada por uma tradição filosófica interessada, acima de tudo, em investigar os fenômenos celestes sem se inquietar demasiadamente com os daqui debaixo, com os da pólis. Metéora era o termo com o qual os gregos denominavam os fenômenos referentes às coisas do alto. Daí que a Meteorologia, assim chamada pelos gregos desde os seus primórdios, sempre causou elevação e admiração: o olhar para o alto continuamente levou os homens a pôr mais interesse nas realidades celestes que nas terrestres. Um fator decisivo e, de certo modo, tranquilizador, adveio com o instituto da lei que estipulava a ordem e a regência do cotidiano cívico. O olhar para o alto ficou como que assegurado assim que o status quo da vida política encontrou no governo das leis um extraordinário meio de reger e administrar os fenômenos humanos no contexto da pólis. Daí que os fenômenos celestes, sobretudo os divinos, ou seja, aqueles que continuamente se mostram, mas não se fixam numa explicação segura, passaram a promover, a par de incertezas e de intranquilidades, também interesses. 

			Desde Xenófanes e Heráclito, os filósofos tradicionais se ocuparam em questionar a justiça da lei, mas não com a mesma intensidade como se deu a partir de Arquelau e Sócrates. Foram efetivamente Arquelau e Sócrates, em vista das injustiças promovidas pela justiça da lei, em particular pelo ocorrido com Anaxágoras, os primeiros a se debater com a seguinte questão: se bastava “ser bom cidadão” para estimular e levar a todos a “ser bons homens”. Foi, então, a partir deles, depois com Platão e Aristóteles, que esse tema passou a ocupar o centro da pauta da discussão filosófica, quer de um ponto de vista descritivo, ou seja, sobre como de fato ela é, quer prescritivo, sobre como a justiça deve ou pode ser sem transgredir a si mesma.87 Com Platão e Aristóteles, esse questionamento – ao que se acrescentam os postulados de Diógenes, o Cínico, que a si mesmo, no dizer de Diógenes Laércio, se definia como “cidadão do mundo, kosmopolítés88 – levou a filosofia grega a buscar novos rumos de investigação, e, simultaneamente, demarcou os novos tempos para o filosofar. 

			Acuados pelo domínio da Macedônia, domínio que começou a se impor por volta de 350 e se intensificou com a morte de Alexandre em 323 a.C., conclamados a filosofar longe da rua, em recintos fechados, os filósofos se viram estimulados a pensar mais sobre si mesmos e sobre sua linhagem filosófica do que propriamente sobre o universo das suas relações cívicas. Nessa ocasião, a pólis, sob a qual os filósofos se viam submetidos, representava para todos uma coerção, e a comunidade filosófica, uma libertação. Cada comunidade filosófica (a da Academia, a do Liceu, a do ceticismo, a do estoicismo, a do epicurismo etc.) foi erigida feita uma micropólis, na qual imperavam os ideais de cada uma das doutrinas. O homem grego não mais encontrava na pólis as feições de sua fisionomia cívica e humana e, bem por isso, buscava refúgios comunitários de convivência e de confabulação. 

			A láthe biósas, em geral traduzida por “viva escondido”, na verdade expressava mais exatamente um viver latente, contido e oculto, distante das querelas políticas e do alcance do poder da Macedônia instalado nas ruas e nas instituições de Atenas. Nesse sentido, a láthe biósas, bem mais que uma negação da vida política, expressava acima de tudo uma estratégia de contenção e de resistência. Não se faz resistência oferecendo-se à morte, atitude que se constitui em grande lucro para os tiranos. Bem por isso que a láthe biósas se impôs às comunidades de filósofos, explicitamente na de Atenas, como uma necessidade: como um bom meio de sobreviver e resistir à intensa vigilância da ocupação política estabelecida. O conceito de “comunidade de amigos”, que cabe com justeza à Escola do Jardim, denuncia, por si só, a amizade como um valor político extraordinário, como fonte de unidade e de coesão, e, enfim, como forma de luta entre amigos contra qualquer forma de tirania e de opressão. Quando, em uma comunidade de amigos, que, por sua própria índole, é uma comunidade política, aquele que diz em política não há amigos, este é o primeiro traidor: aquele a fazer da comunidade um valor subjetivo em favor de seus interesses egoístas.

			Pelo que consta em Diógenes Laércio, Epicuro, na obra Perì Bíon (Dos modos de viver), dizia, efetivamente, que o sábio epicureu não deveria governar (politeúsetai), tampouco tiranizar (tyranneúsein),89 com o que certamente queria dizer: não assumir encargos de governo, e ainda menos o de um tirano. A alcunha de o tirano do Jardim – Kepotýrannos –, aplicada a Apolodoro, por certo decorreu de uma destas duas razões: ou porque ele próprio, como escolarca da comunidade do Jardim, se sobrepôs aos demais, ou porque os desafetos findaram por lhe dar uma alcunha cínica que de modo algum lhe cabia: como, por exemplo, diziam de Tales os cínicos da Antiguidade que ele morreu de sede (logo ele que dizia que o princípio de tudo era a água), ou de Heráclito que ele morreu de hidopisia (logo ele que dizia que a alma é humidade).90 Na medida, pois, que Epicuro concebia a comunidade política como uma comunidade de amigos, o principal governo não estava em alguém especificamente, e sim no cuidado que cada um deveria reservar para si em favor dos demais. A proposição não era esta: sair por aí todo voluntarioso cuidando dos outros, e sim cuidando de si, como um grande bem em favor dos outros. Pressupondo, pois, a ideia de um não governo na relação com os da comunidade, a láthe biósas de Epicuro tem um significado filosófico mais profundo e que diz respeito ao cuidado de si. Dado que, entre os gregos, era comum o conceito segundo o qual a política era tida como hábil ciência de governar o povo, Epicuro quer fazer reverter esse conceito, propondo que a política passasse, antes e necessariamente, pela promoção da habilidade ou ciência de cada um governar a si mesmo. 

			Nessa reversão, Epicuro alimenta propósitos (télos) bem específicos: um, no sentido de que não seria próprio da índole de um epicureu governar ao modo como quem conduz, administra e rege a vida alheia (afinal, trata-se de uma regência que cada um deve se impor, mediante educação, como uma tarefa pessoal); outro, no sentido de fazer incidir primordialmente a virtude não na capacidade do governo (a kybérnesis) sobre os outros, e sim no governo sobre si (na autárkeia) como meio eficiente de se espraiar um bom governo para o todo da pólis. Tarefa, aliás, implementada por Sócrates e registrada nestes termos por Platão na República: “Nada há de mais vantajoso que ser governado por um soberano dotado de divindade e de sensatez (theíou kaì pronímou); entretanto, um soberano seria bem mais valioso se governasse a partir de dentro e não de fora de nós (oikeîon)”.91 Assim é em Epicuro: o elemento, princípio ou causa definidora da liberdade diz respeito a um movimento interno, e não externo ao ser que se move. De todos os bens, no dizer dele, o mais estimável é o da liberdade: “o maior tesouro que um sábio pode conseguir”.92 Trata-se, porém, de um bem que só se alcança mediante outro bem semelhante: o da capacidade de bastar-se a si mesmo, o da autárkeia. 

			Ora, quem não basta a si mesmo depende de alguma coisa, e, se depende, então não é exatamente livre. Quem ama os deuses sem amar a si mesmo e aos da proximidade não ama ninguém, ama apenas uma abstração. Quem não se compromete consigo mesmo e não luta por si, não se compromete e não luta por ninguém, nem sequer é livre, visto que não tem a posse de si nem sabe quem é. Por isso que a liberdade, segundo Epicuro, coincide com o cuidado de si: com a autárkeia, que pressupõe o reconhecimento de si sem disfarces, ao modo de quem, sem maquiagens, olhando-se no espelho, diz para si mesmo “este sou eu”: pressuposto fundamental (o do ajuizamento de si) do encontro humano com a liberdade. Eis aí a base do “bastar-se a si mesmo”, sinônimo de autossuficiência, de autonomia, de independência, que, enfim, corresponde a “amar a si mesmo”. Justo por isso que a autárkeia é concebida por Epicuro como um valioso bem.

			Do ponto de vista da doutrina de Epicuro, o aprender a amar a si mesmo se impunha como uma das artes mais extraordinárias de que um ser humano pode dispor e que pode cultivar. Para isso, primeiro, se faz necessário conhecer um pouco de si, o suficiente para se aturar e se governar sob os termos do “este sou eu”; segundo, amar a si mesmo significa empenhar-se em ser melhor, a começar, para si mesmo, a fim de que possa acolher-se com mais facilidade. Daqui decorrem duas coisas: uma, o nefasto pressuposto, que se constitui em um anseio, de querer “ser amado como eu sou” – esse, sem dúvida, é o maior dos fardos que alguém pode propor ou oferecer a quem ele supostamente “ama”. Cabe perguntar: como assim, ser amado como és? Não dá para melhorar ao menos um pouquinho? Afinal, o que fundamenta e define o amor é justamente a capacidade de melhoria, de continuamente oferecer para o outro um ser bem cuidado; a outra coisa diz respeito à tendência da camuflagem de si mesmo, quer para si mesmo, quer, sobretudo, para os outros. Refere-se ao cultivo de subterfúgios para se esconder, tipo como, perante os outros, dizer solenemente que “eu me amo”, “eu me gosto”, para o que se apresenta todo belo, simpático, alegre, sorridente, cativante, fácil de ser amado, ou seja, apresenta-se exatamente como não é, mas quer ser amado pelo que é. O certo é que, quanto maior a dificuldade que alguém encontra para amar a si mesmo, maior o empenho em se apresentar como fácil de ser amado, enfim, em se dispor a retirar para si, dos outros, o amor que ela ou ele próprio não é capaz de se dar. 

			Da pólis, forçosamente, os cidadãos e os filósofos retiravam a ordem, os arranjos e os ditames da vida cívica, no que se incluem o direito, a justiça, a cidadania e a civilidade; da linhagem filosófica retiravam-se os preceitos e as máximas do próprio bem-estar e do bem viver. Mais do que com a pólis, e na mesma proporção com que se ocupavam consigo mesmos, o homem ilustrado grego, na figura do filósofo, retornou a se ocupar com os fenômenos do kósmos sob, pelo menos, duas claras perspectivas: uma no sentido de entender a si mesmo, supondo-se como um microcosmos (termo concebido por Demócrito);93 outra no sentido de explicar tais fenômenos ao modo de quem afugenta medos e busca para si, e, por suposto, para os demais de sua comunidade filosófica local, sossego, serenidade e paz. Há, pois, uma espécie de retorno para o antes de Sócrates, sob um viés diferenciado: compreender a natureza do Cosmos ao modo de quem quer conhecer a própria natureza, e, por esse conhecimento, reger a si mesmo e dar para si uma destinação humana e cósmica. É assim, pois, que o “ser homem” se agregou, e de certo modo se sobrepôs, sob a perspectiva do filosofar grego, ao “ser cidadão”. 

			Mais do que a pólis, foi a kosmopólis que se pôs em questão. Dominada pelo regime da Macedônia, a pólis deixou de ser autônoma e autárquica. Enquanto autônoma, ela tirava de si mesma (autós) a sua independência, e si mesmo coincidia com o que era ditado por lei (nómos). Ela era autárquica por razões semelhantes: porque extraía de si mesma a origem e o fim de sua existência. A pólis bastava a si mesma, de modo que o cidadão, subjetiva ou isoladamente considerado, nela pouco representava; entretanto, a pólis permitia que os cidadãos se articulassem dentro dela, desde que não atentassem para a sua soberania. Daí a razão pela qual a índole da pólis era paradoxal: porque, ao mesmo tempo que era democrática, era também tirânica. Era tirânica porque a vontade da lei amarrava a todos em um laço único; era democrática justamente porque congregava os cidadãos pela lei, mas permitia que eles se agrupassem dentro dela, e que nela construíssem, sem atentar contra ela, seus próprios cosmos. Eis aí, pois, aquilo do qual saiu em busca Epicuro: garantir e viver dentro, porém à margem, da cidade como um grupo pactuado primordialmente pela amizade e pelo benquerer, mais do que pela lei. 

			Epicuro, instigado pela ética pós-Sócrates, logo se deu conta de que, entre amigos, a noção do que é justo derivada do conceito da legalidade não mais haveria de ocupar o primeiro lugar. Assim como não é no regime de leis que está a pólis, também não seria no grupo de amigos que estaria a amizade, e sim na necessidade, decorrente como um dever de cada um dar, no que concerne à pólis, a si mesmo a lei e de se associar em amizade na confluência de um grupo de amigos. Tudo isso posto, eis aí a razão pela qual Epicuro se mostrou mais interessado em compreender seu próprio grupo de amigos do que a pólis propriamente, e, do mesmo modo, fornecer objetivos mais para um grupo ou comunidade concreta do que para uma pólis abstrata, e, sobretudo, resguardada por fins e interesses que não dos cidadãos objetivamente considerados. O ato político, ou seja, o exercício do poder – que, aliás, naquela ocasião estava seguro e restrito aos chefes da Macedônia – não era, nem teria como ser, uma preocupação epicurista. A pólis, para ele e para os filósofos de espírito livre, deixou de ter sentido, e, portanto, tornava-se imperioso, necessário, instaurar um cosmos dotado de sentido dentro de um cosmos que não tinha sentido. Uma aranha, afinal, sem sua teia, não teria e não tem como garantir e gerenciar sua própria liberdade!

			Imerso na sequência da posteridade filosófica da qual Platão e Aristóteles foram os grandes mentores, os filósofos de então se viram levados a dar para si outras tarefas igualmente urgentes para o pensar. O status quo que se estabeleceu em Atenas com a invasão bem calculada por Filipe e Alexandre favoreceu, e muito, os destinos da filosofia. A conclamada reclusão do filósofo permitiu que ali se instalasse o cinismo, o estoicismo, o epicurismo e o ceticismo. O chamado “ecletismo” é um pouco mais tardio, remonta a Cícero (106-43 a.C.), do qual, sem dúvida, foi o grande mentor. Entretanto, o fenômeno do ecletismo não se restringe a Cícero, visto que deriva da condição de leitor facultada aos romanos pela Casa Editora de Ático (Tito Pompônio):94 ele mesmo um epicurista, amigo e editor de Cícero. Sobre a condição de leitor, Cícero diz, por exemplo, nas Discussões Tusculanas,95 que os escritos de Epicuro e de Metrodoro circulavam conjuntamente entre os latinos: quem lia um, lia o outro, de modo a mesclar um e outro numa só doutrina. 

			Os que liam Platão, liam os outros socráticos, e assim por diante, de modo que, efetivamente, temos, no mundo latino, em contraposição aos gregos, uma considerável ampliação do erudito leitor. Ora, foi justamente isto, ler um pouco de tudo, que favoreceu entre os latinos o chamado ecletismo. Daí que, por ecletismo, e primordialmente, é forçoso entender não uma escola, ou linhagem, ou até mesmo um movimento filosófico, e sim, primeiro, um método, como escreveu Cícero, bem ao gosto de Sócrates, que consistia não em manifestar para o outros aquilo em que cremos, mas, antes, aquilo no que eles estão enganados, e, enfim, apenas indicar de que lado está a verdade. Trata-se de um método, diz ainda Cícero, que Carnéades praticou com muita inteligência e eloquência, e “de que eu também me servi algumas vezes”;96 segundo, uma atitude perante o todo do saber, decorrente, sobretudo, da condição de leitor que começou a se intensificar no mundo latino: lia-se um pouco de tudo, e, na mente de cada leitor, em conformidade com suas impressões, preferências e interesses, misturava-se tudo, e, ao confabular, debater ou discursar, inevitavelmente, promovia-se um logos comunicativo eclético; terceiro, em dependência do que fez Cícero, ele próprio um leitor e escritor, em cuja obra o ecletismo diz respeito (como referido) não só a um método, mas também a uma técnica de produção de textos acadêmicos com o objetivo de comunicar um pouco de tudo e, inclusive, mediante uma laboriosa argumentação retórica, defender certo preceituário ao modo como ele procedia na causa parlamentar. Relativo a esses dois últimos aspectos, tratou-se de um procedimento que tinha por objetivo o aproveitamento ou a cooptação de boas ideias e, além disso, a afronta ou a desqualificação (ao modo como também procedia na causa parlamentar) de certos ideais ou doutrinas que ele próprio não reconhecia como verossímeis. 

			No que se refere à cooptação, podemos dizer que o ecletismo se caracterizou por um aproveitamento no sentido de recolher e agregar, ou de eleger e associar, sob os critérios de quem promove a recolta, o que de melhor ou mais valioso de certa doutrina caberia ser retirado em favor de outra doutrina;97 a afronta se caracteriza por um processo inverso: recolhe-se tudo o que é plausível de se recolher como supostamente desfavorável, com a finalidade de desprestigiar ou de desqualificar esta ou aquela doutrina. Nesse caso, o ecletismo comporta um uso essencialmente negativo em relação às doutrinas que se quer desprestigiar ou combater, como, por exemplo, fez Lactâncio (240-320 d.C.) em relação à doutrina de Epicuro.98 Daí que o ecletismo comportou e difundiu duas faces “perversas” da investigação ou estudo em favor ou contra esta ou aquela doutrina. Perversas no sentido de que, de um lado, a título de uma metodologia, o estudioso eclético retirou o suposto como bom, a fim de aproveitá-lo, por vezes recriando sentidos, em favor da própria doutrina; de outro, retirou apenas o discordante, o suposto como ruim, a fim de destruir a doutrina que se dispunha a minorizar ou combater. 

			São, pois, duas caraterísticas próprias do ecletismo que se complementam: uma, o método consiste em promover uma investigação, feito um empreendimento, no sentido de tirar (pôr à mostra) a verdade submersa “nas trevas” dentro das quais ela (a verdade cultivada pelo investigador) se encontra escondida; a outra se ocupa apenas em desqualificar a “verdade” de uma doutrina mediante as “qualidades” das verdades doutrinárias que o investigador defende: tudo o que não cabe dentro do modelo dele é desprezível ou falso! Mas o ecletismo, cabe ainda dizer, veio a ser um procedimento distinto, mas não totalmente desvinculado, da heurística aristotélica, cuja primordial caraterística consistiu em promover uma recorrência histórico-crítica das doutrinas (teses, conjeturas, teorias) dos antecessores, a fim de, com e a partir delas, dar prosseguimento ao desenvolvimento teórico do saber, da doutrina ou da ciência em busca ou sob investigação. 

			A heurística aristotélica, cabe dizer, consistiu em um modo de se colocar dentro do processo ou do desenvolvimento histórico da filosofia ou ciência, a fim de ir em frente, de adiantar-se na prosperidade e na senda do saber. Esta fora a estratégia: proferir o novo sob rigorosa avaliação do antigo. Mas, assim como o ecletismo, também o cinismo diz respeito a um procedimento, não, todavia, feito um método, e sim como uma atitude perante o saber e o viver humanos. De modo semelhante se deu com o ceticismo, que, entretanto, se erigiu numa doutrina, a ponto de constituir-se numa linhagem ou “escola” filosófica. O inusitado do ceticismo decorreu, todavia, do fato de ele ter-se instalado justo no interior da Academia de Platão: recinto dentro do qual, a partir de Arcesilau de Pítanes, 315-241 a. C., vieram a se digladiar os ideais filosóficos grandiloquentes do próprio platonismo. 

			Enfim, a láthe biósas (viva escondido, preze a vida oculta, fique no seu canto cuidando bem de você mesmo, sem incomodar os da proximidade) proclamada por Epicuro tem tudo a ver com os ideais e os requisitos de reclusão da época. Também o conceito de justiça, expresso por ele nos termos do tò dikaión, do justo,99 reporta-se a um interesse (atenção e cuidado) para consigo mesmo, a fim de não prejudicar a si mesmo e aos demais. O homem grego, em particular aquele que vivia resguardado sob o título de cidadão (polítes), passou a viver, após a invasão de Alexandre, sem os resguardos da pólis. O melhor lugar de serenidade e paz, haveria, enfim, de encontrá-lo dentro de si mesmo e no convívio dos seus, mais do que pelos circuitos públicos da pólis! Era imprescindível, pois, nesse momento, arranjar tudo o que era possível em favor da edificação de um novo kósmos humano, inerente ao qual não se priorizavam, a rigor, os fenômenos do Cosmos mais do que os fenômenos humanos; antes, buscava-se compreender e explicar um em benefício do outro. 

			2.2 – Sob a égide do poder político da Macedônia, os gregos e os demais povos foram todos “convocados” a cuidar apenas de seus próprios interesses e a deixar os rumos da vida cívica sob os cuidados do imperador e de seus representantes legais. Sem a ilusão de mudar os destinos do Império, o homem grego, que era membro de uma pólis, e não propriamente de um povo, refluiu para sua família e para seus laços tribais: laços de afeição e de amizade. A filosofia, a partir de então, se conteve em comunidades, e, antes de se interessar pelos destinos particulares de uma pólis, que, entretanto, não deixavam de ser universais, voltou-se para os destinos do kósmos sob o desejo de, em definitivo, explicar as suas origens e os seus fenômenos. Urgia agora, pois, promover uma verdadeira confluência de todas as vertentes cosmológicas da filosofia grega, e, enfim, explicar sem demora tudo o que insuflava medos e temores, e, por este explicar, enunciar um status de serenidade capaz de apaziguar os ânimos e de, em tudo, angariar o prazer de viver.

			Tendo em vista essas exigências, Epicuro foi um dos que muito se empenhou nesta direção: em produzir fórmulas e fármacos em benefício dos anseios de serenidade e da promoção de senso de realidade, com o que pretendia promover um retorno do inteligível, ou seja, do mundo de ideais imaginativos forjados na mente, ao sensível, ao mundo real inerente ao qual experienciamos a nós e o fora de nós, e, por este experimentar, desvelamos nudez de nossa própria existência. Não se constituía em objetivo da doutrina de Epicuro prover fármacos para “fomes” imaginárias ou idealizadas. Pareceu-lhe de todo inconcebível produzir fármacos imaginativos para doenças imaginativas, em vista de que se propôs dissolver imaginários com senso de realidade: imergindo o humano no mundo sensível dentro do qual ele prontamente se reconhece e, experimentando tudo o que a seu redor existe, se debate consigo mesmo e se encontra. 

			De um ponto de vista epicureu, nascer veio a significar exatamente isto: o colocar-se imediatamente no espectro da corporização do mundo. É da imersão sensível que retiramos (sorvemos) o ser fundamental enquanto pura espontaneidade. O sensível em tudo se sobrepõe ao inteligível, e a razão disso se deve ao fato de que continuamente refluímos do inteligível ao sensível. Daí que – visto que vivemos corporizados com o mundo – a nossa corriqueira e grande dificuldade está não só em nos alçar do sensível ao inteligível, mas também, e sobretudo, em permanecer nele sem refluir do sensível para o inteligível. Bem por isso a urgente necessidade que se impôs a Epicuro no sentido de promover uma ciente imersão (refluxo) no sensível, pela qual, sem a criação ou invenção de modelos de perfeição ideativos, cada um (reconhecendo-se um existente no mundo) viesse a apropriar-se dos reais limites e das possibilidades relativas ao seu existir. 

			Ora, e como já visto, foi lá na colônia, transitando de Samos a Mitilene, que Epicuro encontrou na cosmologia de Demócrito a estrutura formal da ciência de que carecia, a fim de desfazer da alma humana as ilusões imaginativas que se abatem sobre o ânimo e minguam as forças e os anseios que põem o homem no mundo e, com o mundo, na senda do existir humano. Ao se instalar, por volta de 306 a.C., em Atenas, na Ática, foro da filosofia socrático-platônica, Epicuro portou, evidentemente, consigo a cosmologia jônica, e ali topou com uma dificuldade por certo não inesperada: o descaso de Platão em relação a Demócrito, filósofo do qual, como já dito, Platão não fez em sua obra explícita menção. Trata-se, aliás, de um lado obscuro da obra platônica, cuja razão ou justificativa podemos, inclusive, encontrar do lado de fora, mais do que de dentro, das proposições filosóficas de Platão. Dizemos “fora” em vista do que a posteridade, bem ao gosto da referida metodologia eclética, fez com Platão e o platonismo: arranjaram-no por fora e por dentro de modo a fazê-lo caber a contento nos alicerces da edificação teórica das preferências doutrinárias. 

			Já manifestamos em outros escritos, e cabe aqui mais uma vez salientar, o quanto a obra platônica, no decurso do tempo, sob o controle de mentalidades estatutárias imperantes no hodierno da cultura, sofreu interferências externas em termos de adendos, de adequações ou arranjos difíceis ainda hoje de identificar com precisão. A questão mais delicada que, em geral, paira sobre os escritos de Platão deve-se ao que a posteridade fez com eles: serviam-se apenas do que concordavam ou era proveitoso, relegando o demais ao esquecimento.100 A tendência, por exemplo, da doutrinação cristã se deu no sentido de tomar por heresia (aíresis)101 tudo o que não concordava com a doutrina. Essa, aliás, foi uma das razões que transformaram a fórmula tõn éxon philosóphon102 = os filósofos de fora, que não são dos nossos, em uma espécie de distintivo do filósofo cristão. Irineu de Lyon (130-202), na obra Refutação de todas as heresias, foi um dos que se dedicou à tarefa de especificar qual era e qual não era “o filósofo dos nossos”. Nesse empenho, entretanto, eles davam em herança as suas e as opiniões dos demais: “Anaxágoras, por alguma razão apelidado de o ateu, sustentava o dogma segundo o qual a geração dos animais na terra se deu a partir de sementes vindas do céu”.103 Se não fosse através de Irineu, muito provavelmente não teríamos conhecido essa tese de Anaxágoras, qual seja, a de que a vida na terra teve sua origem primeira vinda de fora da terra, do espaço sideral. Era bem mais fácil refutar certas teses, tomá-las a título de uma insensatez ou descrença, por sua complexidade e ousadia, como essa de Anaxágoras, do que investigá-las!

			Os medievais, em particular os árabes espanhóis e os latinos, não estudaram a cosmologia de Platão por si mesma ou por seus valores intrínsecos, tampouco em relação às demais cosmogonias, fisiologias e cosmologias gregas, e sim por força do que os doutrinadores poderiam dela se servir na confluência ou no encontro (excluindo-se todos os desencontros, que não são poucos) em vista da edificação ou arranjo da mentalidade estatutária de suas crenças. De todas as dificuldades que recaíram sobre a obra platônica, esta, sem dúvida, foi a mais saliente: a do uso que a posteridade, a começar pela tradição neoplatônica, fez das proposições, teses e ideações filosóficas dele. Uso, aliás, que não deixou de ser uma interferência decorrente da leitura ou do estudo, que, efetivamente, não tinha por prioridade investigar e compreender Platão por ele mesmo, e sim em favor de uma recriação de sentidos. 

			Dessa recriação, as nove Homilias de Basílio de Cesareia (que viveu entre os anos de 329-379), intituladas de o Hexaémeron (Os seis dias da criação), constituem o mais saliente exemplo histórico de uma reformulação da cosmologia grega sem levar em conta a filosofia e a ciência gregas. Basílio não se ocupou em “fazer ciência”, mas apenas em se aproveitar do que era útil, complementar e, enfim, facilitador da edificação e da explanação da doutrina cristã, seu objetivo prático. O objetivo teórico se resume em defender a tese segundo a qual o mundo não foi gerado espontaneamente (automatía), e sim pela vontade de Deus: “Eu falarei (diz ele) da criação (poíesis) do céu e da terra, não da que se deu espontaneamente (ouk automátos), como muitos imaginam, e que retiraram de Deus a sua causa”.104 

			Basílio não cita diretamente nenhum filósofo, sob a seguinte justificativa (na verdade, mera retórica): “Os sábios da Grécia inventaram, com muito alarde, inúmeras explicações sobre a natureza (perì phýseos), mas nenhuma firme e inabalável”; “eles não conheceram o verdadeiro Deus, causa da criação”, e, por isso, não construíram uma unanimidade, e sim explicações que se combatem e se destroem reciprocamente, a ponto de “nos poupar do trabalho de refutá-las”; “uns estabeleceram como causa do todo os elementos (stoicheíois) do cosmos; outros, os átomos ou corpos indivisíveis (átoma kaì amerê sómata)”, que, unindo-se e separando-se, “formam a natureza visível”.105 Oito séculos mais tarde, orientando-se pelo Hexaémeron de Basílio, temos outro exemplo, o de Teodorico, que, vinculado à Escola de Chartres (na qual lecionou de 1121 a 1150, ano de sua morte), produziu o De sex dierum operibus = Sobre a obra dos seis dias: amplo comentário do livro do Gênesis com o objetivo de formular (valendo-se de Basílio e também do Timeu, na versão de Calcídio)106 o que Teodorico chamou de teoria física da criação. 

			Não podemos deixar de salientar aqui – neste contexto de recriação de sentidos – a importância dos comentadores e dos tradutores107 que suplementaram os textos de Platão com outros ideais, significações e propósitos que não os dele. Exemplo clássico é o de Fílon de Alexandria (20 a.C.-50 d.C.), que de Platão subverteu a teoria das ideias em favor de seus anseios religiosos;108 outro exemplo é o do neoplatônico Proclo (412-485), que, no seu Comentário ao Timeu de Platão (In Platonis Timaeum Comentarii),109 submeteu o Timeu a uma interpretação essencialmente mística (para não dizer mítica), teológica e teleológica, a ponto de identificar, feito que também comparece no Hexaémeron de Basílio, a metáfora do demiurgo com Deus: com um ser uno, eterno, transcendente e criador do Cosmos. Ora, como conceber um Deus transcendente criador numa cosmologia, como a de Platão, que se sustenta por uma mentalidade de tempo cíclico e de mundo eterno, ou seja, que existiu sempre, infinito, sem começo nem fim? Na medida em que cabe, na cosmologia platônica, o conceito de um Deus criador (Deus nos termos do demiurgo que executou sua arte de um modo divino, ou seja, pautado por princípios de perfeição e de excelência – conceitos nos quais estão presentes o de belo, bom e justo), o referido conceito cabe dentro do todo, e não fora dele. 

			Outro fator ainda tem a ver com a religiosidade platônica derivada do orfismo, cuja ideação foi concebida com a finalidade de atingir, sob o propósito de qualificar, o homem grego. A estratégia metodológica platônica consistiu no seguinte: tomar o que havia de mais corriqueiro e comum no cotidiano da cultura e levar para a reflexão filosófica, reformulá-lo, e, com ele, a mentalidade dos que se alimentavam (a grande maioria) de princípios disseminados pela voz do estabelecido. Houve, pois, a esse respeito, na obra platônica, um claro conflito, ou melhor, uma “dialética” sob o viés de uma metodologia forjada pelo próprio Platão, a título de um conflito em vista de uma complementariedade entre o aspecto religioso/órfico e o postulado epistêmico. 

			O fato é que Platão efetivamente se valeu das noções ou conceitos da religiosidade órfica como meio e ocasião de explicitar o epistêmico, ou seja, o modo racional, pautado pela sensatez e razoabilidade, de compreender o mundo, e, por essa via, qual seja, a do exercício do pensamento racional, efetivar uma transposição de sentidos, e com ela adaptar e sobrepor às noções do orfismo uma mentalidade ou modo de pensar condizente com a ciência. Visto, então, que a ideação platônica, por razões já expostas, se esquivou do mundo grego, ou seja, acabou de fato sendo acolhida e viabilizada pelo mundo árabe/latino, o que nesta posteridade se viu foi uma recriação de sentidos; e mais: antes do epistêmico, o que se deu foi um aproveitamento, nos termos de uma compatibilização, do religioso/órfico inerente à ideação platônica, em favor dos ideais religiosos da posteridade. Certas afirmativas de Platão a respeito, por exemplo, do demiurgo, tal como esta: a de “criador (poietés) e de pai (patér)”,110 que analisaremos mais adiante, ecoou nos escritos religiosos da posteridade em citações inseridas como forma de ilustrar, atender e dar autoridade a diversas mentalidades religiosas.111 

			Bem pouco foi o interesse histórico no sentido de buscar o real significado das proposições platônicas em seu contexto próprio, ou seja, em entender e explicar Platão por ele mesmo. Platão, isto é fato, cultivou, relativo ao seu projeto educador, um interesse metodológico que levasse a mente grega a renascer filosoficamente a partir de seus mitos. Para isso infiltrou, em sua obra, não só os mitos mais expressivos, como também os mais familiares, em particular os do orfismo, a fim de com eles fazer germinar um pensar epistêmico que atingisse o maior número possível de cidadãos. De um ponto de vista da legislatura tradicional, que remonta a Esparta, o projeto educador concebido por Licurgo112 se concentrava na infância como forma e meio de aprimorar o futuro da civilidade e da cidadania. 

			Com a legislatura de Péricles, tivemos certa inversão: a da necessidade urgente, sem demora, sem, entretanto, desatender a infância, de qualificar o próprio cidadão, a fim de alcançar resultados imediatos de aprimoramento humano e cívico. Ora, o projeto educador da politeía (da República ou kallípolis) de Platão se pôs na mesma direção implementada por Péricles. Foi, então, sob um tal propósito, o de reeducar sobretudo o cidadão, que Platão levou os mitos a tomarem parte de seu projeto. A posteridade, em contrapartida, resgatou em Platão, como se, entretanto, fossem dele, uns quantos mitos, a fim de com eles fazer germinar outras doutrinas, e de, sobretudo, amparar ideais estatutários do humano pensar.

			O que histórica e efetivamente tivemos foi um processo inverso: uma reversão da intentio mentis educadora da ideação platônica em favor de outros ideais e interesses que não os de Platão propriamente ditos. Antes de um pensar condizente com a ciência, o que concretamente se deu foi um aproveitamento das crenças populares (órficas) que embasaram a formulação epistêmica do pensar platônico em favor de outras doutrinas e crenças. Esse embasamento, entretanto, não foi espontâneo, mas fruto de uma obrigação: ele se impôs às crenças, quer às já consolidadas, quer às em ascensão, como forma de justificação perante o Senado e o Império quanto ao teor da doutrina. O objetivo da requisição imperial consistia na obrigação de que as crenças religiosas fizessem uma explanação (em termos de um arrazoado filosófico) e uma contundente defesa (em termos de um enaltecimento, exaltação ou apologia) dos ideais e doutrinas que gostariam de ver acolhidos, legitimados e reconhecidos dentro do direito e das leis romanas. Ambas as crenças, tanto as consolidadas quanto as em ascensão (em particular o cristianismo que findou por unir todas as gnoses cristãs e a se expandir por todo o Império Romano), tiveram igualmente, por deliberação do Império, a necessidade de justificar-se racional e filosoficamente. Assim o fizeram, pela seguinte razão: porque de modo algum caberia às religiões, por um lado, subornar os interesses do povo em favor de seus ideais particulares e em detrimento dos interesses e dos ideais do Império; por outro, promover, dentro do Império, algum tipo de fundamentalismo que estimulasse qualquer tipo de impiedade e, sobretudo, de conflito e de intolerância. 

			O que, enfim, se requereu das crenças foi justamente a obrigação cívica de que elas se organizassem na forma de um instituto religioso: organização, aliás, inédita no confronto dos gregos e que o cristianismo findou por realizar primorosamente. Foi nessa direção que o Império Romano requereu das crenças que submetessem seus ideais, seus cultos e suas doutrinas à razoabilidade e à sensatez da argumentação filosófica, com um propósito bem demarcado: descartar qualquer possibilidade de fecundação de intolerância, de promessas vãs e de falta de escrúpulo que viessem a subornar a mente dos populares e incitá-los contra o regime estabelecido pelo poder imperial. Por isso, às crenças foi vedado disseminar abstrações, inventar mitos sem justificação “racional”, que viessem a dominar a mente do povo em detrimento do domínio dos ditames da lei e do direito romano. Por isso também a necessidade de que elas, enfim, se adequassem ao estatuto cívico, que se sujeitassem ao poder político constitucional, e que, acima de tudo, se mantivessem dentro dos resguardos da lei, e, além disso, ficassem à margem da atividade política.

			3 – Teses e conjeturas das principais linhagens da cosmologia grega

			3.1 – A habitual pressuposição de que a obra de Platão, em particular o Timeu, não deu crédito à cosmologia de Demócrito pede por uma urgente revisão e reconsideração. Primeiro, porque a cosmologia de Demócrito não é exclusivamente dele. Ele não inventou a pólvora! Demócrito, assim como qualquer outro filósofo grego, está profunda e explicitamente arraigado no desenvolvimento histórico da tradição do pensar filosófico grego e da posteridade.113 A vertente cosmológica dentro da qual ele se inseriu remonta a Anaximandro de Mileto, discípulo de Tales, passa por Xenófanes de Cólofon, deste que foi instalar-se em Eleia, cidade na qual Parmênides e Zenão endossaram as teses que vieram a especificar a linhagem eleática, da qual, enfim, tomou parte Leucipo, mestre de Demócrito.

			“Parmênides foi discípulo de Xenófanes, que, por sua vez, teve por aluno Zenão, e Zenão, Leucipo, e Leucipo, Demócrito”.114 “Leucipo foi um cidadão de Eleia; porém, alguns dizem que ele é de Abdera, e, outros, de Mileto”. É certo que “ele foi aluno de Zenão”.115 “Leucipo de Eleia ou de Mileto (...) frequentou pessoalmente a filosofia de Parmênides, porém, no que diz respeito às coisas existentes, não adotou os postulados de Parmênides e de Xenófanes, e sim um ponto de vista contrário”.116 

			Sob um comparativo entre Leucipo e Platão, Aristóteles observou que, “entre a teoria de Platão (refere-se à que consta no Timeu) e a de Leucipo, existem importantes diferenças”.117 Uma delas diz respeito ao fato de que Platão (segundo Aristóteles, e sem aqui entrarmos no mérito da questão) não admitiu com Leucipo a existência do vazio. No Tratado sobre o céu, Aristóteles, sem explicar exatamente o que tal negativa significa, inclui Anaxágoras e Empédocles como dois outros que recusavam “a admitir a existência do vazio”.118 Outra significativa diferença com Leucipo diz respeito ao fato de Aristóteles aventar o pressuposto segundo o qual Platão não teria, no Timeu, se ocupado em estudar o produzir-se das coisas senão pelo estado atual delas, sem a preocupação de buscar fora do mundo (não esqueçamos que a mentalidade de Platão se pauta pelo conceito de tempo cíclico e não linear) as origens (o de onde ou arché) da geração pela qual as coisas ciclicamente se produzem em vista de um fim (télos) natural (físico).119 

			O curioso relativo à observação de Aristóteles decorre do fato de o Timeu aparentar contradizer essa consideração. Dizemos aparentar em razão de que não consta no Timeu (no que chegou até nós) uma contradição explícita, e, ademais, na medida em que há contradição, ela se dá num contexto que permite encontrar argumentos para as duas assertivas. Daí que o Timeu, ao qual temos hoje acesso, se mostra uma obra conflituosa, que joga, certamente de modo proposital, com a ambiguidade de mentalidades: quer, de um lado, fruto de uma relação, digamos, ambígua de Platão com a tradição cosmológica grega;120 quer, de outro, fruto de intrusões promovidas pela posteridade. Trata-se, com efeito, de estratégias teóricas implementadas pelos pósteros, e, sendo assim, este seria um argumento a mais em favor dos suprarreferidos adendos ao Timeu, com explícita finalidade de favorecer agendamentos teóricos desta ou daquela mentalidade ou deste ou daquele estatuto teórico, sobretudo religioso e doutrinário.121 

			De todas as vertentes, a do pitagorismo é aquela na qual o Timeu de Platão, desde sua origem, está enraizado. Mas a questão aqui não é essa, e sim a preocupação de torná-lo ou de identificá-lo como se fosse um texto estritamente pitagórico, a ponto de até o nome ter sido mudado: antes de Timeu, recebeu o título de “Sobre a alma do mundo”, e foi tomado como sendo do pitagórico Timeu de Locri (Locros ou Lócride, na Itália, e que não se confunde com a Lócrida ou Lócride, região central da Grécia antiga). A cidade italiana de Locri, na região que os gregos denominavam de Magna Grécia, tem logo acima Crotona, cidade na qual viveu Pitágoras e também nasceu e viveu Filolau; mais abaixo, vem Siracusa, na Sicília, onde Platão esteve em três ocasiões. Acima de Crotona, vem Taranto, cidade de Arquitas, amigo e confidente de Platão.122 

			Na Carta XIII, Platão faz uma referência explícita “aos jovens locrianos” que participavam, com ele, de um banquete oferecido por Dionísio, em Siracusa. Nas Leis, ao observar que as grandes pólis tendiam a subjugar as menores, cita o “triunfo” de Siracusa sobre os locrianos, “dos quais (acrescenta) corre a fama de ter gerado um dos melhores regimes de leis (eunomótatoi) daquela região”.123 Região que Platão conheceu bem nas três vezes em que por lá transitou: conviveu com muitos pitagóricos, adquiriu obras e cultivou laços de amizade. “Depois da morte de Sócrates (este relato é de Cícero), Platão, movido pela causa do saber, se dirigiu, inicialmente, para o Egito, mais tarde para a Itália e para a Sicília, a fim de se instruir na doutrina de Pitágoras; frequentou assiduamente Arquitas de Taranto e Timeu de Locri, e lá adquiriu as obras de Filolau”.124 

			No Timeu, dentro do Diálogo, Platão alude explicitamente a Timeu de Locri nestes termos: “Timeu, que aqui está, é de Locri, na Itália, cidade com um regime de leis bem concebido (eunomótátes), na qual ele em nada tem sido inferior aos demais, nem na riqueza nem na linhagem, e nela ocupou elevados cargos sob os maiores louvores”.125 Do que está dito, das palavras de Platão, acrescentando-se as de Cícero, é bem plausível inferir, bem mais que duvidar, que um Timeu de Locri existiu; de cuja inferência, todavia, não se segue: a) que a cosmologia do Timeu de Platão reproduza a doutrina pitagórica do Timeu de Locri; b) que o personagem “Timeu” do Diálogo coincide com o existente Timeu; c) que a cosmologia do Diálogo contém, em síntese, o registro das questões fundamentais da cosmologia do pitagorismo; d) que a cosmologia de Platão se confunde com a do pitagorismo.

			Algo semelhante se dá entre Platão e a cosmologia de Leucipo, perante a qual há diferenças e concordâncias. Uma delas refere-se à tese, presente no Timeu, e também realçada por Aristóteles, de que “os indivisíveis são sólidos”. “Platão (assevera Aristóteles) se expressa a respeito dessa questão como Leucipo”; ao que acrescenta: “Entretanto, o único ponto em que os dois concordam se restringe em admitir a existência dos indivisíveis e sua limitação pelas figuras”.126 Leucipo, portanto, assim como Platão, isto sob o viés da análise aristotélica, admite que “os indivisíveis sólidos” (os átomos, na expressão de Leucipo) são infinitos não só em número como também na figura (schémasin), em dependência da qual as coisas se produzem mediante entrelaçamento de tais “corpos sólidos” ou átomos. 

			Teofrasto, o discípulo de Aristóteles, também atribuiu a Leucipo, segundo Simplício, em seu Comentário à “Física” de Aristóteles, a hipótese segundo a qual os átomos, enquanto elementos constitutivos das coisas, não só são infinitos em número, como também estão “em contínuo movimento”.127 Por átomos, tal como consta no mesmo Simplício, tanto Leucipo quanto Demócrito denominavam “pequeninos corpos primordiais – tà eláchista prõta sómata”, que, em decorrência “da diferença de figura, de posição e de ordem, engendram” as coisas existentes.128 

			Duas observações: a primeira referida ao engendrar, cuja significação se restringe ao acontecer que diz respeito ao produzir-se atual das coisas ou organismos existentes; a segunda diz respeito aos átomos referidos enquanto corpos que não admitem a divisão, aspecto sobre o qual Leucipo e Demócrito se põem de acordo. Eles, a bem da verdade, discordam quanto a apenas um aspecto da tese, qual seja, o de que os átomos, mesmo sendo infinitos em número, não são, todavia, infinitos na figura. Lucrécio, no De rerum natura, no que concerne à doutrina de Epicuro, registra que os átomos comportam uma variedade finita de figuras (de formas), que, entretanto, são infinitas na semelhança ou diversidade de formas.129 Quer dizer: os átomos de forma semelhante são em número infinito; porém, são finitos quanto à diversidade de formas.

			Leucipo e Demócrito (no que também se põe de acordo Epicuro) têm em comum o seguinte pressuposto: de que os átomos são em si mesmos impassíveis, ou seja, não estão sujeitos a nenhum tipo de mudança, tampouco são divisíveis, de modo que o produzir-se das coisas não se dá nem por mudança ou por mutação dos átomos, tampouco por divisão, e sim por “entrelaçamento e afastamento – symplokei kaì peripaláxei” recíprocos.130 Um tal enlaçamento é possível em razão do que Aristóteles, na Física, referindo-se a Demócrito, expressou sob os termos da panspermías tôn schemáton = de uma universal mistura seminal de formas.131 

			Eis, todavia, a título de maior ilustração, o que a respeito registrou Denis de Alexandria: 

			Alguns denominam de átomos certos corpos minúsculos e indestrutíveis, inumeráveis em quantidade, certos corpos que ocupam um espaço vazio incircunscrito em grandeza. Eles dizem ainda que, nesse vazio sem limites, esses átomos se movimentam de um modo desordenado e fortuito, e nele se chocam, pelo que findam, por semelhança, devido à multiplicidade de suas formas, a se entrelaçar (epilambánesthai) uns aos outros, e a produzir o mundo, ou, mais exatamente, os infinitos mundos, e os existentes neles contidos: tal é a opinião de Epicuro e de Demócrito.132 

			Epicuro, na Carta a Pítocles, explicou, nestes termos, o produzir-se dos mundos (kósmoi): 

			Nasce um mundo quando certo número de sementes adequadas se aglomeram vindo de outro mundo ou de vários mundos, que, pouco a pouco, forma conglomerados (prosthéseis) articulados entre si (diarthróseis), promove deslocamentos (metastáseis) e recebe fluxos de matéria em dependência da capacidade de aglutinação do conjunto, que, enfim, se constitui em um núcleo estável capaz de acolher outros aportes.133 

			Pelo que ficou visto em Aristóteles, Platão concorda com Leucipo no essencial, justamente naquilo do qual se serve e de que carece para o desenvolvimento e aprimoramento de sua tese. O estudo da phýsis, cabe logo destacar, não se constituiu no principal da obra socrático-platônica. Dizemos socrático-platônica em razão de que não existe um sem o outro: Platão sem Sócrates ou vice-versa, sendo que Sócrates sem Platão seria outra coisa, sob diversos aspectos distinta, visto que o Sócrates histórico não coincide exatamente com o da ideação platônica. Não sendo a cosmologia o principal do projeto filosófico socrático-platônico, a obra de Leucipo (levando, aliás, em conta que, no essencial, ela se conformava com o projeto socrático-platônico) bastou para a efetivação desse projeto. De mais a mais, a obra de Demócrito (460-370 a.C.), contemporâneo de Sócrates (480-399 a.C.) e de Platão (428-348 a.C.), uma obra, aliás, extensa, extraordinária e fecunda, foi elaborada quase que simultaneamente, e, portanto, sem tempo de que Platão lhe desse cuidadosa atenção ou viesse a se ocupar diretamente com ela. 

			Se Demócrito e Platão tivessem se dedicado a confabular e a filosoficamente se digladiar um com o outro, não teríamos tido o extraordinário patrimônio filosófico produzido por ambos. Trata-se de dois grandes patrimônios edificados de certo modo solitário, recolhido, empenhado e, sobretudo, absorto e concentrado num determinado projeto, do qual passaram a fazer parte, no caso de Platão, o Timeu e o Crítias. Há, com efeito, uma grande discussão quanto à localização do Timeu: se na fase média ou final do projeto filosófico de Platão. A mais tradicional remonta a Plutarco, que viu no Timeu e no Crítias um só projeto (o Crítias seria uma continuação) que ficou inacabado pela morte de Platão. Algo semelhante se diz a respeito de As Leis, obra tida como a derradeira, e que, por isso, restou inacabada. A tese de Plutarco é ainda hoje a mais acolhida e a que produz menos polêmica.134

			O Timeu e o Crítias são, efetivamente, partes de um mesmo projeto, mas não a rigor de um projeto explicitamente cosmológico. Dá-se que, entre ambos, e na relação com a tradição cosmológica grega, o projeto essencialmente comporta uma preocupação inusitada: promover um ideal teórico de mundo compatível com o modelo teórico ideal de pólis. Daí que, se referido ao modo como os físicos gregos constroem suas cosmologias, o projeto cosmológico platônico toma outros interesses e ideais. O que, em última instância, seu projeto cosmológico põe em questão é, em sentido amplo, o governo, e, com ele, a legislatura e o ordenamento ideal do mundo versus legislatura e ordenamento ideal da pólis. 

			A razão pela qual Platão não se envolve não só indireta, mas também diretamente com Demócrito encontra-se referida no próprio testemunho já citado de Diógenes Laércio: “Platão (...) em lugar algum menciona Demócrito (...) e a razão disso se deve ao fato de ele não ter que rivalizar em sua obra com o mais eminente dos filósofos”.135 Quer dizer: ir a Demócrito corresponderia, antes de tudo, a se envolver com outro ponto de vista igualmente valioso, do qual Platão, entretanto, por princípio, não concordava nem discordava; por ser indiferente, mantinha-se de certo modo neutro na rivalização com ele. De certo modo, em razão de que Platão não se mostra como alguém que desconhece Demócrito em sua obra, tampouco deixa de, implicitamente, levá-lo em conta. O que efetivamente não faz é ocupar-se diretamente com ele. Dá-se que tal atitude – que implicaria a administração e o fomento do pensar crítico – o obrigaria a, necessariamente, rever seu próprio projeto e, para além dele, primeiro, inteirar-se a fundo do de Demócrito; segundo, colocar pontuadamente em questão a tese adversária para poder a contento rebatê-la; terceiro, e enfim, refundir o projeto de Demócrito e o dele num único projeto. 

			Na relação entre si, Platão e Demócrito eram, cada um com seu projeto, filósofos em sentido pleno, ou seja, não eram indivíduos que, orgulhosamente, cultivavam e difundiam uma opinião dogmática, quer dizer, fechada, sem o cultivo da possibilidade de, confabulando com outra opinião, sair juntos em busca do melhor. Mesmo assim, pelo que consta, ambos preferiram (se dispuseram a) apenas construir a razoabilidade (e isto quer dizer exercitar o pensamento crítico) atinente à edificação de seu próprio empreendimento filosófico, deixando para a posteridade a onerosa tarefa de, movendo-se por ideais de excelência, fazer confabular os dois sistemas. Ambos se restringiram a este tipo de abordagem: manter-se no igualmente oneroso empenho que implicava continuamente repensar, reconstruir e reformar seus próprios planos e ideais, para o que, inevitavelmente, careciam de alguma quietude e de concentração, cada um em seu próprio projeto. Ao modo de quem muito fala pouco pensa, quem muito se envolve com projetos alheios periga não construir o seu! 

			Demétrios de Faleros, em sua Apologia de Sócrates, registrou um testemunho a respeito de Demócrito que merece consideração. Antes, todavia, cabe dizer que Demétrios foi o administrador político da cidade de Atenas sob o poder da Macedônia, cuja função exerceu entre os anos de 317 a 307 a.C., e, portanto, findou sua administração no ano anterior à chegada de Epicuro a Atenas. Dali, Demétrio, a convite de Ptolomeu I, foi para Alexandria, incumbido da extraordinária tarefa de organizar e administrar a biblioteca e suas dependências. Mas eis seu testemunho: diz ele que Demócrito não frequentava corriqueiramente Atenas sob a justificativa de que “não queria tirar para si méritos nem de uma cidade nem de um povo”, visto que se dedicava no sentido de apenas retirá-los de sua inteligência e de seu próprio empenho.136 

			O ideal que, segundo Demétrios, movia Demócrito era este: não retirar dos outros, tampouco de uma cidade, sua glória, e sim elevar os outros e a sua e as demais cidades mediante o cultivo de seus próprios valores! Demétrios, inclusive, cita estas palavras como sendo de Demócrito: “Eu estive em Atenas e ali permaneci incógnito”.137 Quer dizer: Demócrito esteve em Atenas, mas não se deu a conhecer, viveu (apesar de ser um jovem extraordinariamente rico e ilustrado) ao modo da láthe biósas de Epicuro: in oculto, discreto, recatado, sem se dispor aos caprichos da elite ateniense e da louvação pública. Quando lá esteve, conheceu, inclusive, Sócrates, mas na condição, como diz o próprio Demócrito, de ignoto, ou seja, sem a preocupação de se fazer notar, nem pelas vestes, nem pelos gestos ou trejeitos, nem pela louvação ou apologia de si mesmo, tampouco, enfim, pela exibição de sua inteligência perante o mais extraordinário formulador, em Atenas, de bons argumentos.

			O romano Valério Máximo, que viveu entre os dois primeiros séculos, antes e depois de Cristo, registrou em sua obra Fatos e ditos memoráveis (Factorum et dictorum memorabilium) um testemunho semelhante ao de Demétrios: “Demócrito morou em Atenas por vários anos e ali consagrou todo o seu tempo na aquisição do conhecimento e da prática da filosofia. Ele se pôs perante os demais como um desconhecido, como ele mesmo testemunha em suas obras”.138 Do que diz Valério, infere-se, pois, que não foi em razão de sua riqueza e de seu saber que Demócrito assumiu o status de desconhecido (ignotus) em Atenas, e sim porque queria dedicar-se apenas ao usufruto do saber, cujo aprendizado requeria que se abstraísse do usufruto da riqueza, e que dela fizesse apenas uso modesto e sem alarde. A fim de a si mesmo se ilustrar, ele carecia mesmo era de promover, ao máximo, não um viver deslumbrante e suntuoso, e sim uma mente ociosa (magis vacuo animo), distanciada do bulício cívico e, assim, isolada no sossego, manter sempre uma mente aberta e receptiva para a posse do saber. Aqui, uma pequena observação: só se põe de mente aberta perante o saber quem está disposto a reformar, a emendar ou a refazer o universo consolidado de suas opiniões. Uma mente fechada não escuta, não sossega na atenção, apenas fala, ou seja, exterioriza o que suposta e gloriosamente sabe.

			A alcunha – ilustre pela riqueza – é um dos pontos em comum entre Platão e Demócrito. Também entre ambos era comum a paixão pela filosofia e o gosto pela ilustração. Os dois, inclusive, estavam de acordo que “o filosofar (como escreveu Platão no Anterastaí – Amantes Rivais) consiste num aprendizado múltiplo e se exercita sobre todas as artes”.139 Efetivamente, Platão e Demócrito se interessaram pelas matemáticas, e circularam por várias regiões em busca da audição do saber. Ambos, enfim, se abstraíram da administração dos próprios bens e da riqueza, a ponto de deixar o erário próprio e familiar ao abandono.

			3.2 – São, efetivamente, vários pontos que unem Platão e Demócrito 

			1º) Ambos foram adeptos do pitagorismo e tiveram Filolau por mestre comum, como consta em Diógenes Laércio: 

			a) A respeito de Demócrito: 

			Tudo leva a crer, diz Trasilo, que Demócrito foi um fervoroso (zelotés) adepto do pitagorismo. Ele menciona explicitamente o nome de Pitágoras e expressa por ele grande admiração, a ponto de dar como título da obra o nome dele. (...) Glauco de Régio, que foi contemporâneo de Demócrito, diz que ele foi aluno de um pitagórico, enquanto que Apolodoro de Cízico assegura que ele frequentou Filolau.140 

			b) A respeito de Platão: “O pitagórico Filolau de Crotona é o autor dos escritos pitagóricos que Platão, numa carta a Dion, pediu que lhe comprasse (...), e a partir deles escreveu o Timeu”.141 

			2º) Ambos, Platão e Demócrito, se deslocaram por várias regiões em busca de saber: 

			a) Demócrito: “Dizem que ele visitou a terra inteira: esteve com os Caldeus na Babilônia, com os magos e com os sofistas nas Índias”;142 “ele esteve, na Índia, com os gimnosofistas; no Egito, com os sacerdotes, e, na Babilônia, com os astrólogos e os magos”.143 

			b) Platão: “Platão, segundo Hermodoro, aos 28 anos retirou-se para Megara com outros discípulos de Sócrates, indo juntar-se a Euclides. Em seguida, prosseguiu para Cirene, ao encontro do matemático Teodoro, e, de lá, foi para a Itália encontrar-se com os pitagóricos Filolau e Euritos; da Itália viajou para o Egito em visita aos profetas”.144

			3º) De Platão e de Demócrito, eis o que disse Cícero: “Que direi de Platão e de Demócrito? Deles sabemos que, movidos pelo desejo de se instruir, viajaram para os mais distantes recantos da terra”.145

			Há, enfim, um testemunho insólito, e ao mesmo tempo hilário, registrado nas Memórias históricas de Aristóxeno. Do embate entre Platão/Demócrito, é de Platão para com Demócrito que habitualmente se impõe a “desavença”. Diz Aristóxeno que “Platão pretendeu queimar todas as obras de que dispunha de Demócrito, mas foi impedido pelos pitagóricos Amiclas e Clínias, que o convenceram de que o gesto seria inútil, visto que muitos possuíam as mesmas obras”.146 

			É evidente que se trata de uma anedota! Seria, afinal, o sábio Platão assim tão intelectualmente lerdo a ponto de não saber que as obras de Demócrito circulavam (“muitos as possuíam”) por toda parte? Ele igualmente não desconfiava de que, queimando algumas obras, não queimaria todas? Ademais, Platão, se quisesse, teria, evidentemente, queimado as obras de que dispunha sem precisar praticar tal gesto estranho, um tanto insano e espetaculoso, logo perante Amiclas e Clínias, dois afamados pitagóricos. Trata-se, evidentemente, de uma sátira que circulava de boca em boca, e que para todos evidenciava um fenômeno contemporâneo bem específico: a Grécia dispunha de dois extraordinários filósofos, cada um com um sistema filosófico bem específico, sistematicamente bem-ordenado e defensável. Platão, aliás, o grande mestre de Atenas, condividia fama e saber com um filósofo da periferia! Outro fator ainda relevante diz respeito ao já referido “pitagorismo” de Demócrito, com o que a “desavença” e o chiste poderiam comportar a suspeita de que se tratava de “dois pitagorismos” que se excluíam (se “queimavam”) reciprocamente. 

			Seja como for, o mais inusitado é que, efetivamente, se tratava de dois sistemas filosóficos que, espontaneamente (visto que não era promovido por ambos), se digladiavam entre si. O inusitado ainda deriva do fato de que o projeto de Demócrito vinha a lume de um modo bem distinto em referência ao modo como Platão se relacionava com Sócrates, e Aristóteles, com Platão: os três grandes mestres da contemporaneidade grega dentro da qual Demócrito concebeu a sua própria obra. Platão, na referência com Sócrates, tomou dele para si o sistema ou projeto filosófico, a ponto, inclusive, de transformar o Sócrates real em um Sócrates idealizado pela racionalidade argumentativa e confabulante do filosofar; na referência com Aristóteles, Platão encontrou um fiel amigo e um verdadeiro discípulo: alguém que se integrou ao seu projeto, e que, sem sentimentos reles, contribuiu eficazmente para o seu sucesso, indo, inclusive, em muitos pontos mais além do que seu próprio mestre. O extraordinário ainda de Aristóteles se deu na medida em que, mesmo caminhando ao lado de um grande mestre, soube, confabulando com ele, fazer o seu próprio caminho, dar sua própria direção e, enfim, cultivar o seu intelecto sem sufocar os anseios próprios de um homem de espírito livre e engajado na proposta filosófica de estimular os gregos a serem homens virtuosos e ilustrados. 

			Mas o suprarreferido testemunho de Aristóxeno merece ainda algumas considerações: 

			a) Por ele fica evidenciado que Platão dispunha de umas quantas obras de Demócrito, pelo que é de se supor, ou melhor, salta como evidente que Platão dispunha de um real conhecimento do projeto filosófico de Demócrito e, acima de tudo, sabia de seu extraordinário alcance e do seu valor. 

			b) Platão tinha plena ciência do quanto o projeto filosófico de Demócrito jogava “sombras” sobre o seu, e daí, evidentemente, a lenda do desejo de queimar a obra de Demócrito. 

			c) Platão, isto merece grande destaque, foi o mais amistoso filósofo que a Antiguidade produziu, a ponto de ele ter feito da Academia um centro de saber e de confabulação teórica. Sob sua administração e cuidados, a Academia fez fluir entre os gregos o espírito mais democrático que o mundo até hoje conheceu. Lá, na Academia, circulavam todas as linhagens filosóficas, o filósofo, o sofista, o político, os oradores e os poetas.147 

			Na Apologia, em cuja obra Platão faz de Sócrates o fundamento de seu projeto filosófico, concebe-o justamente nesta relação: primeiro, confabulando com o deus de Delfos perante o qual, e impelido por ele, toma o filosofar como uma atividade divina; segundo, depois de confabular com o deus de Delfos, sai em busca dos poetas, dos políticos, dos artesãos e das autoridades tradicionais. 

			No Lísis, referindo-se aos poetas, Platão, não sem fina ironia (pois ele bem sabia que não era exatamente assim) põe na boca de Sócrates os seguintes dizeres: “Eles (os poetas) são para nós, de uma só vez, pais e guias da sabedoria”.148 Foi depois de ouvir do deus de Delfos o extraordinário elogio de que ninguém, nas pólis, era mais sábio do que ele, que Sócrates, desconfiado de que poderia não ser exatamente assim, saiu a confabular com as autoridades tradicionais. De início, Platão, na figura de Sócrates, fez de seu projeto filosófico uma atividade dialógica de confabulação teórica. A Academia veio a ser o fórum desse fabuloso embate; nela, as opiniões se conflitavam como num requintado e valioso alimento no qual confluem a mistura dos condimentos e dos temperos. Lá todos se saciavam e renasciam em sua própria fome. 

			Tudo, enfim, leva a crer que Platão se bastou com Leucipo, e que deixou Demócrito de lado, quieto, e assim cada um pôde construir tranquilamente a sua própria edificação racional e teórica. Enfrentar, ou, simplesmente, confabular com Demócrito, corresponderia para Platão assumir um ônus de investigação que não era o dele, e teria, inclusive, de abdicar de seu projeto. Foi exatamente o que ele não fez. 

			Ambos, Platão e Demócrito, isto ainda vale considerar, compartilharam de vínculos estreitos quer com os pitagóricos, quer com a linhagem eleática. Demócrito se fez discípulo de Leucipo, que, por sua vez, como já visto, fora aluno e admirador de Zenão; Platão teve com Parmênides grande afinidade e manifestou, no Sofista, um reconhecimento a ponto de amorosa e respeitosamente denominá-lo de “o nosso pai”.149

			Não foi, enfim, por causa de Platão não ter explicitamente citado o nome de Demócrito que deixasse de admirá-lo, ou que, por vaidade ou arrogância, administrasse contra ele alguma afetação ou descaso. Cabe lembrar que Platão nem sequer cita a si mesmo enquanto personagem e autor de sua própria obra! Por certo não o fez por descaso para consigo mesmo, e sim porque não era o “a si mesmo” que estava em questão, mas um projeto filosófico relativo ao qual empenhava sua inteligência, seu tempo e sua vida.

			Dentre as referências supostas como implícitas de Platão a Demócrito, a que consta no Timeu (48 b-c) pode ser arrolada aqui como um exemplo de como não há nela nenhuma manifestação contra Demócrito, tampouco transparece uma explícita recusa ou repúdio filosófico claro e argumentado sobre as teses dele. Nela, Platão apenas pondera que, até aquele momento, ninguém desvendara a origem do Universo, tampouco sabiam com justeza explicar a constituição do fogo e dos demais elementos (da terra, da água e do ar) pela maioria aceitos como princípios (archás) ou como se fossem letras (syllabês)150 da constituição das coisas existentes. 

			Platão, em vista disso, se recusa a admitir que qualquer pessoa inteligente pudesse acreditar que os quatro elementos bastassem como princípios explicativos, como se eles, por analogia às letras do alfabeto, fossem suficientes para se construir todo um discurso explicativo a respeito da constituição e da geração do todo. Quanto a esse questionamento de Platão (de que os quatro elementos não bastam para explicar a geração do todo), Aristóteles, na Metafísica, fez semelhante observação: ponderou que, perante os filósofos que admitiam vários elementos, tais como “o calor e o frio ou o fogo e a terra”, logo se depararam com outros filósofos que “buscaram um terceiro princípio” da “natureza motriz (kinetikèn)” das coisas que existem. Assim procederam, acrescenta Aristóteles (sem entrarmos aqui em detalhes), obrigados “pela verdade”, que os levara a reconhecer que não bastavam apenas dois princípios “para gerar a natureza das coisas que existem (tôn ónton phýsin)”.151 

			Quanto à proposição de Platão, no contexto de suas referências implícitas, nada de modo convincente vem manifesto, quer contra quer a favor de Demócrito. O que efetivamente transparece são apenas ilações, sem maiores detalhes, e que, inclusive, jogam com uma ambiguidade relativa a supostas desavenças e contrariedades igualmente implícitas nas concepções tradicionais da cosmologia grega. Daí que, no contexto do Timeu, e a bem da verdade, é mais fácil encontrar parentescos e similitudes implícitas do que contrariedades específicas a Demócrito. Dá-se que a “Cosmologia – Diákosmos” de Platão e a “Grande cosmologia – Mégas diákosmos” de Leucipo e de Demócrito são vertentes cosmológicas que não chegam a apresentar verdadeira aporia ou paradoxo entre si. Não há entre elas – entre o Timeu e a Mégas diákosmos – um contraposto tão coerentemente contraditório a ponto de se excluírem reciprocamente. 

			Na verdade, a Mégas diákosmos foi historicamente atribuída (a partir de Teofrasto) apenas a Leucipo, enquanto que a Demócrito se atribui uma obra diminutiva: Mikròs diákosmos. Foi como se Leucipo tivesse escrito uma “Grande” e Demócrito uma “Pequena” cosmologia; foi, além disso, como se Leucipo tivesse se ocupado com a investigação do todo, ou seja, com o macrocosmos, enquanto Demócrito voltou-se para o estudo do átomo, do microcosmos. O título da obra em si não reflete qualquer menoridade ou inferioridade; antes, dá ênfase a um grandioso e pontuado empenho de Demócrito no sentido de, perante a mega cosmologia de Leucipo, promover microaprimoramentos e arranjos. Foi em consequência desses microaprimoramentos que se criou a anedota de que Demócrito plagiou Leucipo: “Demócrito (...) colocou no Pequeno cosmos todas as coisas que Leucipo colocou no Grande”.152 Afirmativa semelhante encontramos em Cícero (sob um estilo retórico bem próprio dele: afirmar perguntando ao modo de quem não afirma) a respeito de Epicuro: “O que há nas obras de Epicuro Sobre a natureza que não vem de Demócrito?”.153

			Enfim, é mesmo inegável a importância da doutrina de Demócrito no contexto do desenvolvimento histórico da reflexão cosmológica grega, e é evidente que o sábio Platão se dera conta dessa importância. A doutrina de Demócrito, por seu primor e acabamento, veio a se constituir na síntese mais elaborada de uma vertente da referida tradição. Há, entre a dita cosmologia de Demócrito e a de Platão, ambas integradas no conjunto das conjeturas e das concepções cosmológicas gregas, bem mais complementaridade do que exclusão. São cosmologias erigidas dentro de uma mentalidade comum relativa, por exemplo, ao conceito de tempo cíclico, em dependência do qual nada é concebido fora do ciclo do tempo ou fora do acontecer cíclico do Universo ou Cosmos. No conjunto existem, pois, suposições, conjeturas ou teses diferentes, mas erigidas sob conceitos comuns: o de tempo cíclico, de movimento eterno, de arranjos periódicos, de domínio ou determinação (em termos de uma regularidade que move os arranjos ou kósmos periódicos), e, enfim, o de espontaneidade, no sentido de que tudo se produz (ou se faz) por si mesmo, sem receber nada de fora,154 e sem ser constrangido por algum intelecto ou vontade externa ao Cosmos.

			4 – Platão, Demócrito e Epicuro: as desavenças que não são deles 

			4.1 – As disparidades que se estabeleceram entre a dita “cosmologia materialista” de Demócrito (à qual se agrega a de Epicuro, e juntas sintetizam uma vertente) e a suposta “cosmologia espiritualista ou vitalista” de Platão (síntese de outra vertente) são devidas mais a interesses “filosóficos” estatutários germinados na posteridade tardia do que a uma cisão interna no contexto das cosmologias gregas. Relativamente a esses interesses, não podemos de saída esquecer que a cosmologia de Platão recebeu, particularmente em relação ao Timeu, uma extraordinária atenção do estatuto da mentalidade árabe latina155 e da cristã medieval, através das quais obteve bom êxito e extraordinário sucesso. Foi o arranjo das cosmologias estatutárias medievais que, no contraposto, promoveu um desarranjo dos ideais do Timeu, e que, inclusive, pôs Platão na contramão de Demócrito e dos atomistas e, enfim, de Epicuro.

			Epicuro, mesmo depois do extraordinário empenho de reabilitação promovido por Lucrécio (do I século a.C.) e do empenho de Cícero (contemporâneo de Lucrécio) em levar o estudo da doutrina de Epicuro para dentro do mundo acadêmico latino, findou relegado a longo esquecimento. Temos ainda, em meados do III século d.C., a obra de Diógenes Laércio Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres, que, sem dúvida, foi a mais significativa enquanto difusão dos escritos de Epicuro. Vários críticos da doutrina de Epicuro, a começar pelo platônico Plutarco (que viveu entre 46-120 d.C.), fizeram chegar até nós grande quantidade de fragmentos textuais de Epicuro, bem como de Metrodoro e de Colotes. O mesmo podemos dizer não propriamente de Orígenes (184-253 d.C.), mas da análise e crítica que ele fez na Contra Celso (Katà Kélsou) a respeito da obra O logos verdadeiro (Alêthês Lógos), do epicurista Celso. Também Lactâncio (240-320 d.C.), em suas críticas, muitas delas um tanto perversas, fez transitar para a posteridade umas quantas proposições de Epicuro. 

			O estudo de Epicuro só começou a efetivamente ser retomado a partir do século XII, na Escola de Chartres, com Guilherme de Conches (1080-1145), que se ocupou em vincular a cosmologia do Timeu de Platão à física atomística quer de Demócrito, quer de Epicuro. Resulta bastante curioso observar que Epicuro só veio a encontrar algum espaço no meio acadêmico vinculado ao Timeu, e, portanto, justo na mesma época em que a cosmologia de Platão passou a ser estudada na Escola de Chartres. Depois de Guilherme, foi Teodorico (viveu em Chartres de 1121 até por volta de 1150, ano de sua morte) quem deu continuidade ao estudo; depois de Teodorico, foi Guilherme de Ockham (1290-1350) quem se dedicou, em Chartres, ao estudo da doutrina de Epicuro. Todo esse envolvimento se deu a partir do texto grego da obra de Diógenes Laércio, isso porque a primeira tradução latina da obra só foi feita mais tarde, em Florença, entre os anos de 1425-1433, pelo monge Ambrogio Traversari (1386-1439). Foi a partir daí que se despertou um mais intenso interesse pela doutrina de Epicuro, com Lorenzo Valla (1405-1457), com Michel de Montaigne (1533-1592) e, mais que todos, com Pierre Gassendi (1592-1655). Kant (1724-1804) também foi um leitor de Epicuro; Hegel (1770-1831) dedicou umas trinta páginas de suas Lições de História da Filosofia ao estudo de Epicuro; Karl Marx (1818-1883) fez, na Universidade de Jena, aos 23 anos, sua tese de doutorado sobre as diferenças entre Demócrito e Epicuro.156 

			Dos desencontros entre a mentalidade cristã e a platônica, o mais saliente diz respeito à tese, defendida por Platão, segundo a qual o todo é eterno, e, consequentemente, incriado e incorruptível. Os epítetos de providencialista e de finalista, atribuídos à cosmologia platônica, também advieram em consequência das mentalidades estatutárias que lhe impuseram tais conceitos sob conotações que a perì teologias (os discursos a respeito dos deuses concebidos pelos poetas)157 explicitamente não comportavam. É preciso não distanciar dos poetas, caso queiramos falar de uma teologia platônica: é para lá que ela converge em busca de referenciais e de luzes para a ilustração humana. A proposta de uma “teologia”, caso queiramos atribuir a Platão uma, comporta apenas a seguinte denotação: anunciar um discurso sobre a natureza do que é divino, tomado, enquanto conceito, como modelo da intelecção (que, evidentemente, implica o fazer humano e cósmico), e de modo algum sobre a existência ou natureza de um Deus suposto como existente. O que é divino, para Platão, é o que coincide não com um ser ou pessoa, e sim com os conceitos de belo, bom e justo que compõem o tópos noetós (o lugar inteligível) da razoabilidade e da sensatez humana, que, uma vez alçadas àquele nível, alcançam o que se pode denominar de razão divina. A razão é por ele tida como divina quando produz apenas o bem, o belo e o justo. Daí que o divino, em Platão, é o que coincide com o bem, que, nas palavras dele, “não é causa de tudo, mas apenas dos bens e não dos males”.158 O bem só tem como causa o bem, enquanto que o mal, ou melhor, os males têm várias outras causas que não o divino.

			Os fisiólogos estatutários não tiveram nenhum pudor em recolher, para além de Platão, sobretudo dos estoicos e dos epicureus, tudo o que lhes poderia ser proveitoso. O que não servia, descartavam, ou, por vezes, nas disputas dialéticas, muito comuns no meio acadêmico medieval, se valiam do contraditório apenas como método para acalorar o debate e dar enlevo às intenções e prerrogativas das doutrinas estatutárias, sem, entretanto, aceitar o contraditório. Os postulados de Epicuro foram bem mais usados para o contraposto ou contraditório do que para a confluência. Desses embates, a título de contraposto, só para citar um exemplo, um dos mais salientes encontra-se, já nos primórdios da polemização cristã, nas investidas de Orígenes (185-253) Contra o epicurista Celso.159 Houve, entretanto, mais aproveitamento na relação com os estoicos do que com os epicureus, e a grande razão em favor dessa confluência deve-se à “origem”, ou, mais exatamente, ao forte influxo da cultura semita nos estoicos Zenão de Chipre e Crisipo de Solos.160 Outra razão decorre do fato de os epicureus não terem dado ao Timeu de Platão a mesma importância que os estoicos lhe deram. A mentalidade estoica trabalhou no sentido de se sobrepor à platônica, a ponto, inclusive, de se fazer estrategicamente confundir uma pela outra.

			O demiurgo de Platão, por exemplo, que fora apenas uma alegoria de cariz antropomórfico, veio, na posteridade, a ser acolhido e alardeado não mais como mera expressão ou causa explicativa do discurso de uma intelecção teórica, e sim como um ente ou ser que dá impulso e executa (provoca, promove), com autonomia e vontade, o processo da geração. O demiurgo de Platão, inferido sob os conceitos conjugados do poietés (do fabricante, do mestre operário da criação na oficina) e do patér (do kýrios benfeitor, mestre cuidadoso do benfazejo), experimentou o destino da maioria dos conceitos (tal como o de alma, por exemplo): ganhou existência e vida, a ponto de redundar em um ente ou ser existente, dotado de autonomia e vontade. Cabe aqui, a título de ilustração, um comentário atribuído ao Stromateîs do Pseudo-Plutarco (título que, inevitavelmente, nos remete a Clemente de Alexandria), que concede ao demiurgo, no contraposto do chamado “necessitarismo” em Demócrito, uma conotação providencialista em Platão. O curioso do enunciado do Pesudo-Plutarco está no fato de que ele é proferido como se houvesse entre a cosmologia de Platão e a de Demócrito uma estreita relação. Este é o comentário do Pseudo-Plutarco:

			Demócrito de Abdera, tendo por propósito descartar a obra de um demiurgo, formulou a hipótese de que o universo é infinito (tò pãn ápeiron). Acrescentou ainda que ele é imutável e que as causas das coisas atualmente nele geradas não tiveram um começo no tempo. Elas foram por ele recuadas a um tempo infinito (ex apeíron chrónon), relativo ao qual todas as coisas, sem exceção, foram, e atualmente são, e ainda serão geradas por um princípio de necessidade.161

			Do registro do Pseudo-Plutarco, sobressai uma fundamental preocupação no sentido de contrapor Demócrito a Platão, como se a grande discórdia entre eles (o que, na verdade, não confere) decorresse do fato de Demócrito defender, ao contrário do que pretende o Pseudo-Plutarco relativo a Platão, que “o todo é infinito”, imutável, sem um começo (arché) no tempo ou fora dele. Ora, essa contraposição não confere em razão de que Platão, como veremos mais adiante, concebeu o todo (tò pãn) justamente nestes termos, ou seja, como infinito, imutável, sempre o mesmo (em grego, osaútos = nunca deixa de ser o mesmo, nunca se torna outro),162 sem um começo no tempo. Por esse modo de pensar, fica evidentemente pressuposto que o todo é eterno, que, em si mesmo, a não ser relativo ao tempo da geração que se dá dentro dele, é perene e imutável no tempo, de modo que, em decorrência do “tempo da geração”, comporta ciclos mutáveis e transitórios de vidas. Daí que, na pressuposição do todo concebido a partir de arranjos infinitos de finitos mundos, a intelecção quanto à imutabilidade referida ao todo (pressupondo o conceito de arranjos cíclicos do eterno movimento generativo) circunscreve uma dicotomia incontestável entre o mutável e o imutável, o móvel e o imóvel, o temporal e o eterno.

			Eis o que consta no Timeu: “Sabendo que a natureza do modelo era eterna, e que não era possível ajustá-la por completo ao que tem um começo, então (o demiurgo) resolveu construir uma imagem móvel da eternidade”.163 Dito de outro modo: o todo eterno e imóvel comporta um cosmos (um arranjo) móvel e finito na eternidade cíclica do fazer-se generativo do todo. Isso pressuposto, surte, então, que o registro atribuído ao Pseudo-Plutarco confunde mais do que esclarece, e cria uma cizânia teórica entre Platão e Demócrito, que – isto em dependência da conformidade dos termos expressos no registro sob outros propósitos que não o de investigar e compreender as duas vertentes cosmológicas – não só não existe como não faz sentido. 

			Deixemos, como já dito, essa questão para mais adiante; entretanto, cabe logo observar que, na pergunta do Timeu – “É justo admitir uma pluralidade de mundos ou mesmo um número infinito?” –, a resposta vem no sentido de que existe apenas um mundo,164 e que este mundo é, em si mesmo, e como proferiu Parmênides, eterno, permanente, imutável etc. A questão fundamental está aqui: o Pseudo-Plutarco queria mesmo era, de um lado, salvaguardar o pressuposto de um demiurgo e identificá-lo com Deus, à revelia de Platão, que o concebe feito um artesão obreiro da pólis; de outro, salvaguardar igualmente a ideia de um mundo único (no que, sob este aspecto específico, condiz com Platão), no contraposto dos múltiplos ou infinitos mundos de Demócrito, adotados igualmente por Epicuro, segundo o qual não só os átomos são em número infinito, mas também os cosmos constitutivos do todo (do universo).165 

			Enfim, não é preciso muito, basta apenas uma boa mirada na dita cosmologia de Demócrito para observar confluências com a de Platão. Há, inegavelmente, semelhanças entre eles. Nos dizeres de Platão, por exemplo, segundo o qual o todo das coisas que existem se explica mediante sólidos (partículas elementares ou corpos) geométricos,166 é inegável a parecença com a linguagem atomista. Essa preocupação de explicar a constituição do que existe no Cosmos mediante partículas compactas e sólidas (nastá) remonta a Leucipo e a Demócrito,167 mentores da teoria dos átomos, por eles denominados de “minúsculos corpos primordiais”.168 

			Por átomos, eles conceberam os elementos (stoicheîa) primordiais da constituição das coisas: tanto da constituição material (corpos primeiros da matéria), quanto da formal. Preocupação semelhante comparece em Platão, segundo o qual a natureza das coisas é constituída e se explica não, a rigor, pelos quatro elementos (fogo, ar, água e terra), e sim pelos sólidos (stereá)169 geométricos que se enlaçam, ou melhor, que entre si foram enlaçados pelo demiurgo [codinome que Platão atribui ao hegemonikós de Empédocles e ao noûs kosmopoiós (intelecto feitor, produtor do kósmos) ou noûs diakosmetikós (intelecto ordenador, arranjador do kósmos) de Anaxágoras]. Os referidos sólidos da cosmologia platônica são inerentes e participam dos quatro elementos: elementos, aliás, como pressupôs Empédocles, que se mantêm “sempre os mesmos e escapam ao devir”170 – dois conceitos (o de eternidade e o de imutabilidade) que tanto Demócrito quanto Epicuro concederão aos átomos.

			Remonta, com efeito, a Anaximandro o pressuposto segundo o qual “a geração se produz não por alteração” dos quatro elementos constitutivos do Cosmos, e sim por “apókrisis”,171 ou seja, por uma espécie de resposta das solicitações dos elementos à medida que, por aptidão, se entrelaçam (symplerotikós) reciprocamente. Quer dizer: ao se mesclarem, cada um responde, na mistura ou enlaçamento (symploké), por aquilo que entre si combinam (se adaptam), de tal modo que não é da “alteração” dos elementos que a geração procede, e sim da (ou por) dissociação (separação, desagregação) naquilo que entre si se opõem e da (ou por) associação naquilo em que (por aptidão) se unem na (con)figuração do que existe. Não foi, entretanto, a Anaximandro, e sim a Empédocles, que Aristóteles atribuiu o pressuposto segundo o qual a geração se dá mediante união de elementos separados, que, estando sempre sob contínuo movimento, se juntam, como que em amizade, na busca de conformação e assemelhação entre si.172

			De um lado, pois, e a partir de Anaximandro, Platão se mostra reticente quanto à possibilidade de alguém, quem quer que seja, explicar o antes da geração presente no universo (tês ouranoû genéseos) mediante um ou os quatro elementos (fogo, ar, água e terra), mesmo explicitando (geometricamente) a natureza de cada um deles. Por outro, o mesmo Platão deixa transparecer que se trata de tarefa impossível, visto que o todo – do ponto de vista da cosmologia que ele adota – é o “que sempre existiu”, e que, consequentemente, por ser eterno, “nunca teve princípio” ou origem, ou uma primeira causa fora dele.173 

			A respeito da arché, Platão se refere nestes termos: como “o divino começo (theían archén) de uma vida racionalmente bem concebida (émphonos bíou) e bem ordenada no tempo (chrónon)”.174 O divino começo a que Platão se reporta diz respeito a um começo no tempo, com o qual pressupõe um mundo, uma matéria e um tempo eternos já dados. Trata-se de um divino começo pressuposto por força da metáfora do demiurgo, pelo qual Platão igualmente pressupôs, mais exatamente identificou sobre o caos (cháos), um kósmos dotado de vida, e, como tal, bem concebido e bem-arranjado. O começo (arché), entretanto, é theîon (divino) justamente pelo fato de sujeitar-se apenas às inferências da lógica racional e do discurso explicativo, e também porque se trata de um começo indeterminado no ciclo do tempo. 

			Quanto a chrónos (ao tempo), Platão é explícito em dizer que ele veio junto com ouranós (com o céu),175 ou seja, com o invólucro dos mundos invisíveis e visíveis que facultou a geração da vida. Daí que chrónos (termo com o qual os gregos expressavam uma longevidade) é o que simultaneamente participa do que é eterno (em que o tempo coincide com o movimento desmedido) e do que perece (no qual o tempo é coincidente com a mesura cíclica do movimento da geração da vida, que nasce e renasce sob o signo da morte).

			O passado e o futuro – escreveu Platão no Timeu – são formas passageiras (temporárias), e que a nossa ignorância nos leva a fazer atribuições erradas quanto à substância eterna. Costumamos dizer “foi”, “é” e “será”, mas deveríamos simplesmente dizer “é”, e estaríamos dizendo a verdade. O passado e o futuro são adequados apenas para a geração do que se sucede no tempo (...) Mas a substância eterna, sempre a mesma e imutável, não comporta nem o envelhecer nem o rejuvenescer, e o que é, nunca foi nem nunca será. Ela não se sujeita a nenhum acidente que a geração impõe às coisas sensíveis, a essas formas temporais que imitam a eternidade.176

			O todo, por ser eterno, não gera e não foi gerado: o que é eterno não comporta um limite no tempo, pois, se comportasse, deixaria de ser eterno. O mesmo se dá com o ilimitado, que, como sentenciou Aristóteles, caso venha a admitir ou comportar um princípio, este viria a ser (a se impor) como sendo o seu limite.177 Daí que, não havendo uma causa restringente do todo (apesar, como diz Platão, de racional e intelectivamente sabermos que “tudo procede necessariamente de uma causa”), não há possibilidade de certitude relativa ao desvelar “o princípio ou os princípios (archèn eíte archàs)” da geração presente no todo. Daí também que a pressuposição platônica de um demiurgo do todo cósmico é meramente hipotética, conjetural, um modo apenas presumido de focar, enquanto causa, alguma luz em um lado que é profundamente obscuro178 para a intelecção humana. Além de conjetural, o demiurgo de Platão cabe somente dentro do todo, e não fora dele: está submergido no tempo e imerso no processo da geração. 

			Segue-se ainda uma importante consideração: do que está dito no Timeu, que o universo “foi, é e será”, esse dizer é por ele pressuposto como fruto de “nossa ignorância”, uma vez que “deveríamos simplesmente dizer que ‘é’”. Por esse dizer, Platão, portanto, exclui a possibilidade, primeiro, de efetivamente compreendermos “o que é” uma substância eterna condizente com o ser universal do todo cósmico. Trata-se de um entendimento ou compreensão que passa longe de nosso alcance cognoscitivo (lanthánomen); segundo, e em consequência de nosso referido ignorar, Platão exclui da cosmologia do Timeu qualquer perspectiva teleológica ou finalista aplicável ao todo infinito, a não ser ao kósmos finito, ou seja, ao arranjo concedido ao suposto demiurgo ao qual temos intelectivamente acesso, a ponto de racional e discursivamente podermos recompor ou reconstituir. 

			Nós, humanos, efetivamente sabemos – quer intelectiva, quer empiricamente – que as coisas têm um começo e um fim no ciclo do tempo da geração na qual estão inseridas (nascem, crescem e morrem); por começo (arché) e fim (télos), entendemos, sem maiores dificuldades, um acontecer (nos termos de um movimento) pelo qual observamos uma realização do gerado em si mesmo que nasce e cresce, e em cujo processo realiza a destinação física ou naturalmente considerada de seu ser em conformidade com a semente (o humano gera humano, assim como o feijão gera feijão em consonância com o télos de sua natureza). Cabe aqui o que sentenciou Aristóteles no Sobre a geração dos animais: “A natureza se esquiva do infinito, porque o infinito é sem télos (atelés) e a natureza sempre busca um télos”.179 Daí que, na medida em que, na cosmologia do Timeu, cabe uma perspectiva finalista e teleológica, ela então obedece a esses termos, e, portanto, se restringe a uma contínua e renovada fecundação demiúrgica finita do kósmos ou dos ciclos naturais finitos germinadores da vida. 

			Há ainda outra motivação que levou Platão, no Timeu, a mostrar-se intelectivamente reticente quanto à busca de “um” (Platão não admite mais de um) princípio iniciante da rede causal generativa inerente ao todo. Dá-se que Platão, assim como pressupõe apenas um princípio, admite igualmente a existência de apenas um e não de múltiplos ou infinitos mundos, como sentenciaram Anaximandro, Empédocles, Leucipo, Demócrito e, posteriormente, Epicuro. Cabe aqui logo dizer que, de um modo geral, o todo é concebido pela cosmologia grega, sob o conceito de tempo cíclico, como um ente, como um ser vivo, ao modo como conceberam os pitagóricos, e, mesmo assim, ilimitado, eterno e infinito. O todo é um, mas não os cosmos dispersos pelo todo infinito. “O intelecto (sentenciou Anaxágoras), que existe sempre, atualmente existe junto a todas as coisas, a saber, na multiplicidade de todas as coisas que ele envolve.”180 Por cosmos, cabe entender o que foi concebido como inerente ao todo (tò pãn), ou seja, a completude/incompletude de tudo o que existe, cujo todo cabe igualmente ser pensado, mesmo sendo múltiplo, como um arranjo infinito de cosmos finitos. 

			Do ponto de vista epistêmico, relativo à cosmologia platônica, o pensamento humano, ao contrário dos sentidos que percebem o caos, só se orienta mediante princípios de unidade, e, bem por isso, se move pela necessidade de conceber não o caos mas o cosmos, na forma de um todo, como um um comum enquanto princípio de intelecção. Foi isto que se deu: a cosmologia grega, no contraposto do mito, consistiu em superar, mediante empenho racional, o mero senso comum das explicações míticas, e deu um salto: do caos inferido pelo mythos da epopeia, para o cosmos da explanação filosófica e racional. Nesse contexto – do caos aos cosmos –, foi certamente Empédocles o primeiro a admitir a possibilidade da existência de infinitos cosmos imersos em um só Cosmos; daí que não foi sem razão que ele “dizia que o cosmos é um, e que o cosmos não é, todavia, o todo (tò pãn), e sim apenas uma pequena parte dele”.181 

			O cosmos é uma pequena porção do todo (allà olígon ti toû pantòs méros) – eis aí uma tese que foi amplamente acolhida pela posteridade da filosofia grega, em particular, por Epicuro. Ela adveio em consequência do grande desafio em meio aos pitagóricos, que consistiu justamente em explicar o contínuo nascer e renascer, que implicava vida e morte, nascimento e deterioração observável no invólucro do todo. Não foram poucos (segundo relato de Simplício) os que diziam que “o mesmo cosmos alternadamente é gerado e se degenera, e nasce de novo e de novo se destrói, e assim sucessivamente por toda a eternidade”; algo assim (prossegue) foi o que disse “Empédocles, que pressupôs o ódio e a amizade, reinando em um turno e no outro”: a amizade “unifica todas as coisas em um ‘Um’” enquanto que “o ódio desassocia de novo os elementos”.182 

			O ódio desune (separa, repele), enquanto que a amizade une e, ao unir, promove a construção e o arranjo.183 Do ódio advêm a destruição, a separação e a ruína, enquanto que, da amizade, assim como do amor, vem a unificação. O ódio desnutre e definha, o amor alimenta e sacia. Bem por isso que é no amor que está o fundamento sobre o qual se assentam os dois atos mais fundamentais da prosperidade da vida: o ato da preparação (da feitura) do alimento, ou seja, o ato de cozinhar, e o ato sexual. Ambos são absolutamente necessários para a preservação da vida, e, por isso, são atos de amor. Ambos, igualmente, são fontes do apetite pela vida que implicam satisfação dos sentidos e revigoramento dos desejos e do ânimo. Bem por isso que só há um meio de uma convivência afetuosa prosperar: construindo uma dialética em que impera a busca continuada de um consórcio harmonizado dos impulsos dos desejos e das vontades recíprocas, em que o cuidado de si só se realiza na reciprocidade do cuidado de si ao modo de quem cuida do outro. Dado que, por vezes, reina o acordo, e, por vezes, o desacordo é esse conflito que fundamenta o referido consórcio de amor; ele fundamenta em razão de que os parceiros da afeição estimam e efetivam entre si o seguinte dilema: encontram um no outro ora o mesmo ora o outro de si mesmo, sem a imperante necessidade de compartilhar e conflitar apenas consigo, em si mesmo e para si próprio, a dialética do mesmo e do outro. 

			Foi, enfim, tendo em vista o conceito de “múltiplos ou infinitos mundos”, que Leucipo deu ao todo o nome de Mégas diákosmos: termo, de um lado, com o qual distingue o que chamamos mundo (o que é gerado) de todo (o invólucro eterno e infinito dentro do qual a geração se dá; de outro lado, Mégas diákosmos veio a ser o termo com o qual o mesmo Leucipo intitulou a sua obra cosmológica, título em geral traduzido ou por Grande cosmologia, ou por Grande ordenamento, ou ainda Grande sistematização do cosmos. O adjetivo mégas se aplica efetivamente ao que é grande e forte em qualidade, em extensão e em quantidade; diákosmos, na linguagem ordinária, se aplicava ao arranjo, ordenamento e governo do contingente (dos animais, dos homens, das armas e de todo o aparato) bélico constitutivo de um exército disposto (preparado, organizado), por terra e por mar, para a guerra. Daí que, quando se dizia ou pensava um diákosmos, se visualizava ou concebia algo efetivamente mégas, como tal uma unidade que comportava uma extraordinária multiplicidade, dotada, inclusive, de excepcional vigor, tal como o de um grande exército. 

			Foi, então, desse vigor, em si mesmo munido de ânimo e de decisão, de coragem e de valor, sobretudo, diligente (um exército descuidado está fadado ao fracasso), por si só apto na realização de uma tarefa, que a cosmologia grega deu ao todo a conotação de ser vivo. Daí que o todo diacósmico de Leucipo é tido como um ser vivo justamente porque ele, em si, comporta o móvel da geração imerso ao qual se pressupõe uma diligência (presteza, zelo, cuidado). Disso, entretanto, não se segue que Leucipo e os filósofos gregos em geral reconhecessem ou atribuíssem aos “existentes” cósmicos, por exemplo, à lua, ao sol e a todos os astros (astéras) que habitam o todo do céu e são dotados de brilho, a condição de “seres vivos”, e, como tais, de deuses. Foram os antigos mitos que propagavam essa condição, e foram eles, por esse propagar, que instruíram e forjaram as crenças profundamente arraigadas na mente dos populares: mente que os filósofos (dentre os quais Platão veio a ser o maior mestre) jamais se dedicaram a destruir, a não ser reformar, e assim, sob a égide da Fênix, fazer renascer, do antigo, um novo modo de pensar. Tanto é verdade que não destruíram, a ponto de, por exemplo, Aristóteles, na Física, referindo-se aos astros e aos planetas que habitam o céu, explicitamente os denominar de “os seres divinos visíveis (tà theiótata ton phanerôn)”.184 

			4.2 – Impõem-se aqui algumas observações a respeito do todo suposto como ilimitado e infinito. Cabe, de saída, considerar, pensando em Epicuro, que o todo, no dizer dele, é ilimitado (ou infinito, ápeiron) em sentido potencial, ou seja, é ilimitado na sua capacidade de, por todos os lados, permitir o alargar contínuo dos mundos, conforme estas palavras: “O todo é ilimitado pela ampliação de corpos e pela grandiosidade do vazio”.185 O todo, em si mesmo, não se amplia, e sim os mundos que se arranjam dentro dele. Quando, portanto, Epicuro diz “todo” (tò pãn) se refere ao vazio infinito que, em si mesmo, comporta infinitos mundos finitos. Daí que, segundo ele, “o todo é ilimitado – tò pãn ápeiron ésti”,186 no sentido de que ele não tem extremidades: nem cimo, nem fundo, nem bordas: é sem limites. O todo (tò pãn), na medida em que coincide com o vazio infinito, é o que comporta em si mesmo a pluralidade dos infinitos mundos finitos. Por esse comportar, o todo é um e infinito.

			É preciso, aqui, efetivamente dar razão aos que, como Jean-François Balaudé, afirmam que “Epicuro não faz coincidir todo e mundo”. Não o faz em razão de que “o todo para Epicuro implica uma ilimitação”, de modo o que o mundo significa, antes de qualquer coisa, uma ordem, um agrupamento circunscrito dentro do todo. Foi “da reflexão (conclui Balaudé) sobre o limite e o ilimitado que Epicuro inferiu que o todo é um conjunto sem limite”.187 Marx pressupôs igualmente dois modos pelos quais Epicuro se referiu ao todo como sendo ápeiron, nestes termos: 

			Primeiramente, o ápeiron exprime para Epicuro uma qualidade que é comum aos átomos e ao vazio. Por essa acepção, ele significa a infinidade do todo, que é infinito devido à infinita pluralidade dos átomos, e devido à infinita grandeza do vazio; em segundo lugar, a apeiría (a condição ilimitada) é a pluralidade dos átomos, de modo que não é o átomo, mas a pluralidade infinita dos átomos que se opõe ao vazio.188

			Três observações: 

			a) O ser ápeiron, distinto do que supôs Marx, de modo algum diz respeito a uma propriedade do átomo, e sim do todo, suposto por Epicuro como um “vazio infinito”, sem que desse conceito se segue que também o vazio seja infinito como se fosse um ser infinito. Um átomo infinito não teria extremidade, e seria apenas um, e não múltiplos, e, portanto, um absurdo; já vazio não é infinito enquanto lugar, visto que, se fosse um lugar, teria limites, e, portanto, não se constituiria (deixaria de ser) um vazio infinito dentro do qual se dá o movimento dos átomos,189 cada um em seu lugar no vazio infinito. 

			b) Também a apeiría, como pretende Marx, não diz respeito à “pluralidade dos átomos”, e sim à forma, peso e grandeza que os caracterizam, de modo que é o fato de eles necessariamente ocuparem um lugar (uma espacialidade, por mínima que seja), que se opõe ao vazio. Quer dizer: enquanto cada átomo (em sua pluralidade infinita) ocupa um lugar, o vazio corresponde ao infinito dessa possibilidade de ocupação, sendo que o próprio vazio corresponde a um lugar em sua infinitude espacial. 

			c) Em linguagem aristotélica, o vazio é infinito em potência, não em ato. O ser infinito é uma qualidade do todo, que, por ser assim, comporta um número infinito de átomos e também um vazio ilimitado, que, neste caso, retira a qualidade (o atributo) de “ser infinito” do todo, e não de si mesmo.

			d) Daí a opinião de Aécio, segundo o qual “Leucipo, Demócrito (...) e Epicuro dizem que os átomos são ilimitados (ápeira) em número, e o vazio, ilimitado (ápeiron) em grandeza”,190 sendo que a referida grandeza ilimitada não corresponde à limitação de um todo pleno em si mesmo, a não ser relativa à sua interioridade (ao dentro de si), visto que o todo infinito não tem bordas (para fora de si), a não ser uma interioridade no que corresponde ao dentro de si. No contraposto da grandeza ilimitada (infinita), temos o conceito de eláchiston mégethos, de grandeza mínima,191 microcósmica. Ela surte em Demócrito como uma declaração a respeito do átomo enquanto partícula indivisível na sua ínfima pequenez. Entendemos que, do ponto de vista dele, a divisão não alcança o infinito, de modo que ela, por fim, se estanca no indivisível, no átomo.192 Dito de outro modo: a divisão alcança, sim, o infinito, mas apenas do ponto de vista da razão (idealmente), não da realidade, uma vez que não temos como empiria dividir algo ao infinito (temos, inclusive, dificuldade de imaginar no pensamento), de modo que findamos por parar no indivisível (no átomo). 

			O postulado de Epicuro comporta, pois, a seguinte prerrogativa: o todo é constituído de corpos simples e compostos, e de vazio. “Os corpos primeiros – explicou Lucrécio – são sólidos e simples; caso não se conservassem inalteráveis desde sempre, não poderiam ir renovando as coisas no decurso do tempo infinito.”193 Os corpos primeiros (sem entrar aqui nos detalhes desta afirmativa) são eternos e inalteráveis porque são simples! Quanto ao vazio, basta apenas agora dizer que ele é intangível194 e contemporâneo ao todo sem bordas. Na medida em que os corpos compostos se ampliam em número, o todo necessariamente se “expande”, por assim dizer, “por dentro” de si mesmo, em sua própria infinitude. Por dentro, visto que não há um dentro contraposto a um fora, tampouco um para baixo, ou para cima, ou para os lados. O todo é o que, em si mesmo, jamais se altera. Só os compostos estão sujeitos em si mesmos à alteração, sendo que o desarranjo dos compostos não interfere nos corpos simples, e tampouco o todo em sua simplicidade.

			A afirmativa que consta em Plutarco, segundo a qual “Epicuro diz que o todo é incriado e indestrutível, e que ele nem aumenta nem diminui”,195 esbarra na dificuldade acima pressuposta de que “o todo é ilimitado”. Esbarra caso comporte o sentido de que a “ilimitação” pressuposta por Epicuro haveria de se constituir num fechamento ou reclusão do todo existente, o que não confere, em vista do que foi dito: “é ilimitado pela ampliação dos corpos”. Assim como, na concepção de Epicuro, é infinita em número a quantidade de átomos, também é infinita a possibilidade do arranjo dos corpos compostos, e é infinito, igualmente, o vazio que comporta o móvel da expansão infinita do todo existente. Sendo assim, o universo (o todo) concebido por Epicuro “nem aumenta nem diminui”, em razão de que ele não tem extremidades, e, portanto, diz respeito a um todo infinitamente aberto composto de átomos e de vazio. 

			Epicuro, isto é fato, concorda com a tese platônica segundo a qual o todo é eterno, incriado e incorruptível. O todo, tal como Epicuro sentenciou na Carta a Heródoto, “sempre foi exatamente como é agora, e assim sempre será”.196 Mas disso não se segue que, “dentro” dele (entre aspas porque não há um “fora” do todo), não se deem arranjos e mudanças, permanecendo este mesmo todo imutável; imutável justamente por isto: porque de fora dele “não há nada que possa entrar nele e promover alguma mudança”, a não ser a partir de dentro dele mesmo.197 Trata-se de um pressuposto que igualmente encontramos referido a Demócrito: que o cosmos está em si mesmo tão bem acabado (akmázein) a ponto de não estar em condições de receber nada de fora.198 O mesmo pressuposto comparece em Leucipo (sob referência de Aristóteles) aplicado ao existente, o qual concebe como o ser perfeitamente completo, pleno, de tal modo que, relativo ao espaço ou lugar que ocupa, não comporta o vazio.199 Trata-se de um pressuposto que igualmente se aplica ao átomo, cujo corpo vem a ser, digamos, impenetrável sob a alegação de que só ele ocupa o seu próprio lugar, sem espaço para um outro. Ambos, porém, Leucipo e Demócrito, não negam a existência do vazio, como confirma esta tese por eles defendida: “Os cosmos nascem quando os corpos (referem-se aos átomos) que caem no vazio se entrelaçam mutuamente”.200 O todo é, ao mesmo tempo, vazio e pleno de corpos, sob o seguinte princípio: em razão de que o vazio é ilimitado (infinito) na condição ou capacidade de se efetivar em plenitude. 

			Assim, igualmente, comparece em Epicuro: o infinito relativo aos átomos e ao vazio é concebido em termos de possibilidade, e não de efetividade. Em síntese, poderíamos dizer que o todo da concepção de Epicuro é finito na sua infinita possibilidade de se expandir sempre para além da finitude que momentaneamente se encontra quanto aos arranjos cósmicos que em si comporta. À medida (por assim dizer) que se expandem os corpos compostos, com eles, espontânea e igualmente, se expande o vazio. Epicuro, nesse sentido, supôs duas situações, que, juntas, se constituem (digamos) em uma compreensão primitiva da gravidade universal: uma, em que os corpos (não está a rigor se referindo só aos átomos, mas também aos compostos de átomos), caso fossem determinados sob uma numeração estabelecida (tà horisména) e o vazio fosse ilimitado (tò ápeiron), não permaneceriam em lugar algum, seriam levados (despencariam), dispersos, pelo vazio infinito, sem ter algo que lhes servisse de apoio ou que os remetesse de volta; na segunda, se, ao contrário, o vazio fosse determinado (uma grandeza fixa, restrita), e os corpos ilimitados (ápeiron), ou seja, numericamente infinitos, não haveria um onde no qual pudessem permanecer, nem um lugar, nem um espaço, a fim de que pudessem alojar-se. “Se não existisse aquilo que denominamos de vazio, de espaço e de natureza intangível, não haveria um onde os corpos pudessem estar, nem através do qual se mover, como manifestamente se movem.”201 O espaço a que Epicuro se refere extrapola o sensível, visto que coincide com a vacuidade ou o vazio.202

			Por fim, o todo é filosoficamente tido como ilimitado, em razão de que tudo, em sentido pleno, o que nele existe, existe dentro dele: ele comporta toda a existência, de tal modo que, como já dito, não existe absolutamente nada fora dele. Daí que o todo (tò pãn), em Epicuro, na medida em que diz respeito a um Cosmos, ou seja, a um todo ordenado, harmonioso, como tal é uno (daí ser um universo), simples e “sem extremidades determinadas”.203 Ele é o que em si tudo contém, sem que, por esse conter, possa ser referido como um corpo composto, uma vez que é destituído de corpo (de grandeza) e cuja infinitude advém (é pressuposta) do número infinito de átomos e da imensidão de tudo o que ele comporta. Daí ser ele infinito no sentido de que não tem bordas, pois, se tivesse, seria finito e limitado. Do fato, entretanto, de ele ser concebido como infinito, por suposto não se restringiria a um todo no sentido apenas de aquilo que congrega todas as coisas nele atualmente presentes, visto que comporta igualmente coisas passadas (as que congregou), presentes (que se arranjam e que se dissolvem) e futuras. 

			O todo de Epicuro até permite ser designado, sob a perspectiva da cosmologia pitagórico-platônica,204 de um ser vivente. É um ser vivente porque, em si, tudo encerra o que nele existe e que lhe dá vida: seres que existem com ele, e que, com ele, afinal, coincidem, e, inclusive, promovem a finitude na infinitude de seu existir. Sob esse aspecto, ou seja, em razão de o todo em si conter um número infinito de átomos feito sementes germinais de tudo o que existe, cabe-lhe igualmente o conceito da pan-spermía, mediante o qual o todo é concebido como um extraordinário e grandioso celeiro de sementes. Trata-se, com efeito, e sob todos os aspectos, de um todo em que nada nele existe de dentro para fora ou de fora para dentro, visto que tudo nele se constitui em uma unidade plural coincidente com a multiplicidade dos existentes que, com ele, realizam (cada um) a unidade de si mesmo, e, juntos, a unidade continuamente renovada, no ciclo do tempo, do arranjo seminal dos compostos. 

			Daí, por fim, que o todo não se constitui restritivamente em um ser, porque também diz respeito a um acontecer: é um ser na medida em que continuamente cumpre nos existentes ciclos de existência; é um acontecer na medida em que nele se dá o movimento cíclico infindável, ilimitado e eterno, pelo qual as coisas, mediante arranjos de átomos, ou, como sentenciou Aristóteles, mediante a panspermían stoicheîa (pela universal mistura seminal dos elementos),205 nascem, crescem e morrem: um movimento de tal modo contínuo a ponto de o nascer, crescer e morrer (o arranjar-se e o desarranjar-se) se constituir no ser e na natureza do existir do universo ou mundo como um todo.

			5 – O Timeu enquanto síntese da cosmologia grega tradicional

			5.1 – Confrontados com Platão, os atomistas expõem uma dificuldade que pode ser resumida nestes dizeres do Pseudo-Plutarco: “Demócrito de Abdera formulou a hipótese segundo a qual o universo é infinito sob a justificativa de que ele não é obra de um demiurgo”.206 Entretanto, há, aqui, um problema: o universo de Platão, mesmo comportando a metáfora de um demiurgo, é também eterno e infinito. Platão, aliás, mesmo que de modo ambíguo, sem precisão e clareza, dá voz no Timeu à mesma concepção tradicional da cosmologia grega que distingue o todo (nos termos de tò pãn ou ouranós), tido como eterno e infinito, do kósmos (da ordem) que o todo comporta em si mesmo e nos seus arranjos mutáveis e perecíveis. A esse respeito, o logos do Timeu comporta estes três termos: tò pãn, tò ouranós e tò kósmos. São termos dos quais Platão se vale a fim de, seguramente, caracterizar três modos diferenciados207 de conceber e, intelectiva e discursivamente, explicar a existência do que denominamos mundo.

			Mesmo que, frequentemente, os conceitos pãn, ouranós e kósmos sejam tomados por tradutores e intérpretes sob significados similares, de modo algum a cosmologia grega permite entre eles uma imediata sobreposição. Não cabe aqui uma exposição minuciosa dos meandros do Timeu.208 Mesmo assim, é preciso ficar bem explícito que, das obras de Platão, ela é a mais eivada de ambiguidades, a ponto de o Timeu redundar numa obra extraordinariamente aberta. Ela casa, numa só exposição, a alegoria, o mito e a razoabilidade. Além de trançar diferentes sentidos condizentes com a compreensão cósmica do homem grego, o Timeu, com toda certeza (e tudo isso as novas gerações começam seriamente a averiguar), foi a obra que mais recebeu daqui e dali “concertos” históricos posteriores em favor de causas e de interesses estatutários. A obra indiscutivelmente granjeou extraordinário reconhecimento na posteridade, a ponto de se transformar em uma espécie de síntese das cosmologias tradicionais. O conceito de demiurgo foi, por certo, o mais visado e o que mais se prestou ao mal-entendido, fruto, justamente, da bem calibrada, ardilosa e, sobretudo, traiçoeira ambiguidade presente no arranjo da linguagem e do consórcio de mentalidades que se abateu sobre o Timeu.

			Os conceitos – a) tò pãn, que, em português, expressaria o todo, isto é, o universo; b) tò ouranós, o céu, o invólucro celeste, o mundo; c) tò kósmos, o ordenamento, a harmonia, o arranjo – são entre si tão profundamente sintonizados a ponto de serem intercambiáveis na multiforme tratativa do Timeu. Eles são intercambiáveis da seguinte maneira: enquanto conceitos que designam modos distintos de compreender a mesma coisa, de modo que, juntos, compõem uma só explicação referida pelo Timeu, como, por exemplo, nesta assertiva proferida por Platão: “A todo o céu (pãs ouranós), chamemo-lo kósmos ou, então, com qualquer outro nome que quisermos dar”.209 Do fato, entretanto, de estes termos – pãn, ouranós e kósmos – serem intercambiáveis, ou seja, de cada um genericamente fazer referência à mesma coisa, não se segue que cada um deixa de ter uma conotação específica na explanação (ou exposição) teórica da cosmologia do Timeu, de modo que, enfim, não resultam exatamente conversíveis. 

			“Chamemo-lo (Platão se refere ao todo) como quisermos” – mesmo assim, fica explícito que estes termos – pãn, ouranós, kósmos, ou mesmo o de phýsis – dizem respeito apenas a um mundo (todo), e não a vários! Eles, entretanto, dizem, sim, respeito a um todo, mas disso não se segue que cada termo seja mera convenção (mesmo que seja) de linguagem, uma vez que, juntos, se constituem, isto sim, em expressão intelectiva do logos filosófico a respeito do existir das coisas naturais. Juntos, compõem o logos a respeito do kósmos, ou seja, do arranjo verbal intelectivo do que podemos compreender a respeito do universo, termo que, por si só, designa um um referido ao todo que, para o nosso modo humano de compreender, se constitui em uma unidade inteligível de compreensão e também de retenção, visto que expressa um um que em si tudo contém. Seria, afinal, maravilhoso se, com uma palavra, pudéssemos decifrar toda a significação que o dito mundo comporta, e mais, explicar o conjunto de todas as coisas que existem reunidas harmoniosamente em um todo, apenas com esta palavra: universo (um um referido a muitos).

			Cada termo, em determinado discurso, tem uma função explicativa própria, de modo que comporta uma demarcação ou balizamento conceitual específico. Juntos, eles traçam a exposição teórica com a qual, no caso, o Timeu profere o kósmos (o arranjo, o ordenamento) intelectivo da totalidade de tudo. Daí que, para começar, tò pãn – termo com o qual o Timeu expressa a referida totalidade de tudo = o conjunto das coisas que existem – diz respeito, inevitavelmente, a uma duplicidade, visto que comporta, simultaneamente, um todo ao mesmo tempo uno (a totalidade, o conjunto) e múltiplo (as coisas que existem). Tò pãn, de um ponto de vista não só do Timeu, mas da cosmologia grega em geral, de modo algum é expressão de um amálgama, como se fosse uma coesão feito um aglomerado ou argamassa. Do ponto de vista pitagórico, cuja mentalidade é a mais saliente e disseminada em meio às cosmologias gregas, tò pãn é expressão de um composto de partes (de elementos materiais) que só uma inteligência ordenadora veio a ser capaz de tudo arranjar, ou seja, de transformar o caos em um kósmos. 

			Simplício atribui a Anaxágoras (fundador e mentor, na época de Péricles, da escola filosófica de Atenas) a hipótese segundo a qual a transformação do caos em cosmos “comportou dois momentos, um inteligível, e outro sensível derivado do primeiro”.210 No Fédon (obra na qual Platão relata certo itinerário filosófico de Sócrates, que, todavia, não deixa de ser igualmente da juventude do próprio Platão), ele cita várias vezes o nome de Anaxágoras, sendo que, inclusive (pela boca de Sócrates), faz uma referência elogiosa a um livro dele: diz que ficou muito satisfeito por ter encontrado no mestre Anaxágoras a causa inteligível de todas as coisas, visto que, segundo ele, “a inteligência é a causa do arranjo de tudo – noûs estin ho diakosmôn te kaì pánton aítios).211 Platão, referindo-se ao todo, além de, por vezes, se valer da linguagem de Anaxágoras, serve-se igualmente da mentalidade pitagórica, com a qual distingue o que denomina de “corpo visível e de alma invisível do mundo”.212 Não quer isso dizer que Platão, nem Anaxágoras, nem os pitagóricos pressupunham a existência de “dois todos” – o que seria um absurdo –, e sim de um único todo – tò pãn – que em si comporta duas dimensões: uma visível (manifesta ao sensível) e outra invisível. Da primeira, nos damos conta, evidentemente, através dos nossos sentidos; no que diz respeito à inteligível, só o intelecto está em condições de, com seus próprios meios, pela senda da linguagem, expressar e compreender o todo em seu ser e em seu fazer-se. 

			Pãn, ouranós e kósmos são, pois, modos da intelecção platônica referida ao todo das coisas existentes. A intelecção comporta também a antinomia do que é imutável (inteligível) e do que é mutável (sensível): dois modos de conceber que dizem respeito à duplicidade, sensitiva e intelectiva, condizente com o nosso modo humano de ser e de compreender. 

			De certo ponto de vista, o tò pãn do Timeu coincide com o caos: com um todo cuja situação (condição, estado) antecede o pressuposto de uma inteligência ordenadora, por meio da qual (enquanto pressuposto) é plausível, racionalmente (mediante o discurso conceitual), inferir a planificação de uma ordem universal que veio a se efetivar em ação, tão divina quanto a pressuposta inteligência que a gerou. Do caos é cabível dizer que ele diz respeito a um modo de estar desordenado e indiferenciado quanto aos elementos de seu ser, que somente suscita um kósmos por força de uma necessidade decorrente de uma inteligência ordenadora perfectível que só se realiza (se efetiva enquanto razão ou inteligência) promovendo um kósmos de contenção e de compreensão. 

			No caos, estão o alicerce e a matéria-prima da qual o demiurgo (um suposto teórico da inteligência prática, engenheira e arquitetônica) “se serviu” para edificar o kósmos. Daí que o pressuposto de uma inteligência ordenadora é posterior, ou, no mínimo, contemporâneo ao momento em que o caos (cháos) começou a se ordenar em vista de um kósmos. O demiurgo, o suposto teórico de uma inteligência prática (feitora) do kósmos, é, na cosmologia do Timeu, expressão de uma inteligência ou razão que não vive do caos. Dá-se que a inteligência e o caos não combinam entre si: se repelem e se refutam. Imersa no caos, a inteligência se põe num estado de profunda confusão, desatino ou loucura, de modo que lhe resta apenas uma saída sóbria e sensata: a da senda do arranjo, da harmonização e da ordem. Daí que uma inteligência produtiva imersa no caos só poderia (e pode) agir de uma única maneira: promovendo uma ordem (um kósmos). Dá-se que é da índole natural da inteligência buscar, no confuso, a ordem; caso contrário, resulta insana. Bem por isso que o empenho intelectivo do logos proferido pelo Timeu se pautou por um único objetivo: construir ordens explicativas. Mas, enfim, se assim, ou seja, se o intelecto humano carece necessariamente de buscar, no caos, a ordem, a fim de se apaziguar, é evidente que qualquer pressuposição, em termos de um suposto arranjador (de um demiurgo synistás) do caos, haveria de portar-se do mesmo modo.

			5.2 – Neste momento, impõe-se a seguinte questão: que sentido (significado) dar ao demiurgo synistás (ordenador, arranjador)213 da referência platônica? Como explicar de onde ele (uma suposta inteligência ordenadora) tirou ou deu origem à sýstasis (à ação de arranjar, de agrupar, de reunir), com a qual efetivou o arranjo universal do todo? Visto que se trata de um arranjador que promoveu confluências, de saída somos levados a pensar o todo sob os termos de uma antinomia, sob duas significações contraditórias que o termo todo pode conter: uma, a de dispersão ou desarranjo com a qual o todo diz respeito a um caos primitivo; outra, a de unificação ou arranjo com a qual o todo diz respeito a uma ordem ou harmonia efetivada a partir do caos. Teríamos, pois, de um lado, e isto em termos de uma intelecção do fazer-se universal, um “todo desordenado” (intelectivamente suposto como antes do arranjo) e um “todo ordenado” (presumido intelectivamente como depois do ordenamento do fazer-se cósmico).

			Quanto ao todo enquanto dispersão, ele se justifica pela própria essência do pensar (do exercício intelectivo ou racional), seja ele divino ou humano, que consiste em exercitar-se idealmente mediante símbolos raciocinativos com os quais opera ordens (kósmos) de intelecção e de dicção. Do fato de o intelecto (divino ou humano) ser incapaz de pensar o caos, a não ser na forma de um todo ordenado, então, na medida em que humanamente referimos ao, digamos, “mundo existente” como um todo, é de se supor que se trata de algo em si mesmo ordenado (arranjado). Sendo assim, eis aí o pressuposto ou a razão pela qual Platão foi levado a conceber um hipotético demiurgo, o qual (sempre por hipótese) fez do caos (cháos) um kósmos. Se assim o fez, só pode, enfim, ter sido mediante o exercício de uma inteligência divina, e isso quer dizer bela, perfeita (sem fissuras). Foi, então, sob essa condição que coube ao suposto demiurgo ordenar (harmonizar, agrupar, unificar) o todo (tò pãn) disperso em um todo (tò pãn) coeso e, em si mesmo, bom e magnífico. 

			A ação demiúrgica conjetural da cosmologia proferida no Timeu coincide com uma ação quer raciocinativa (arquiteta), quer produtiva (obreira) divina. São duas coisas que, no proceder intelectivo, seja ele humano (sofrível em sua perfectibilidade) ou divino (pleno quanto à sua perfeição), necessariamente são requeridas e se intercambiam reciprocamente tanto no raciocinativo (o teórico, a intelecção) quanto no produtivo (a práxis, a ação). Intelecção e ação são dois atributos indispensáveis do pensar, e a razão dessa indispensabilidade está no fato de que um pensamento desvinculado da possibilidade da ação é infértil e improdutivo, enquanto que uma ação desvinculada da reflexão pode resultar profundamente desastrosa. Com a intelecção e a ação, dá-se o mesmo que com o pensamento e a significação: um pensamento que não é portador de significado, que é destituído de palavras portadoras de argumentos, redunda em retórica oca, vazia. O mesmo se passa com um pensamento que não é portador da arquitetura de um saber capaz de se realizar na ação. 

			A esse respeito, a proposição do Timeu quanto ao demiurgo (synistás) é explicitamente clara: “O artífice organizou a geração e este universo = génesin kaì tò pãn tóde ho synistàs synéstesen”.214 São, com efeito, duas coisas que caminham juntas, de modo que o todo por ele ordenado teria, efetivamente, de vir a ser um todo fértil, produtivo. Movendo-se sob a égide da perfectibilidade, de um pensamento perfectível (quanto à sua capacidade de conter a planificação do todo), com certeza, só poderia em si mesmo reter a representação articulada de um plano (a ser efetivado na ação, na produção do ser) sob todos os aspectos perfeito e, em si mesmo, capaz de efetivar um acontecer destituído de qualquer desordem. 

			Daí que, em vista dessa perfectibilidade, a inteligência artífice (ho synistàs synéstesen) produtora do cosmos só poderia mesmo ter levado a efeito (realizado, executado) uma obra, cujo fazer (operar) comportasse a unificação e a concordância (syn) de um todo, que, disperso, viesse a ser um todo unificado, e, mais que isso, estável (stásis), permanente. Quer dizer: pressupondo que a desordem é infértil até que não se ordene, que, por si só, enquanto pura desordem, não gera, então é de necessidade lógica pressupor que a inteligência artífice do cosmos em si detivesse (em nível de plano) o arranjo de um todo estável e permanente, a fim de que, em nível de ação, o fazer-se, no qual vem implicado o móvel, da geração (génesin) surtisse efeito. 

			Isso tudo observado, cabe, por derradeiro, considerar que ao synistás, a fim de que o kósmos (o todo ordenado) viesse a ter vida, se impôs como devido reconhecer, de um ponto de vista lógico, o que (dentro de um ponto de vista pitagórico-platônico) carecia de ser feito: unir entre si a alma (a vida) e o corpo (a matéria). A fim de que este mesmo cosmos viesse a ser móvel, o mesmo demiurgo, antes da referida união, teve a necessidade (sem que Platão claramente explique como tal fenômeno se deu) de prover à alma do todo inteligência,215 ou seja, guarnecê-la de um princípio de movimento. Sem essa dotação, o todo restaria na inércia (no imobilismo e na estagnação), mantendo-se para sempre incapaz de acelerar em si mesmo a iniciativa (a dýnamis) da aptidão criadora.216 

			Mesmo que o demiurgo de Platão não diga propriamente respeito a um Deus criador, ele, entretanto, meio confusamente (talvez não por Platão diretamente, mas por interferências da posteridade), é dado como se fosse, porém, jamais exterior, e sim interno ao todo. De modo claro, o demiurgo da conjetura platônica é expressão conceitual e vocal de uma inteligência dotada de perfectibilidade e, portanto, necessariamente divina, visto que faz apenas o que é necessariamente preciso ou devido ser feito (kat’ archàs synístato tóde tò pãn): a) submeter, a título de uma vontade ou governo imerso na natureza de cada coisa, o processo pelo qual todas as coisas são geradas sob a administração de um princípio de perfeição e de bondade; b) domar, sempre nos termos de um domínio ou governo, a “massa das coisas visíveis”, até então submetidas a um movimento sem regra e sem freio, docilizando-a no sentido de dela fazer sair a ordem da desordem;217 c) estabilizar o movimento de ordem mediante uma “ação combinada de necessidade e de inteligência”,218 a fim de que o inevitável cumpra os seus desígnios circunstanciados por uma inteligência fértil e criadora.

			O inusitado do synistás (sob a analogia do demiurgo, do astucioso obreiro artesão da pólis, de todos o mais habilidoso e reconhecido mestre das oficinas) está no fato de ele produzir o mundo visível, tomando por modelo o invisível. É inusitado porque fica pressuposto que o alegorizado demiurgo de Platão produziu apenas o mundo visível, não o invisível; e não produziu por uma razão igualmente lógica: porque, afinal, o mundo é eterno, desde sempre existiu. Sendo assim, então o demiurgo de Platão não antecede nem temporiza o caos (chaós), que, aliás, é contemporâneo de chronós.219 Daí que o demiurgo é concebido, isto é, intelectivamente posto, assim que o caos começa a reverter-se num kósmos, de modo que ele é coincidente e contemporâneo da arché do kósmos, ou seja, do momento em que este kósmos, fruto de uma “ação combinada de necessidade e de inteligência”,220 teve o seu começo no tempo a partir do que eterna e permanentemente vem a ser. Aqui, como ilustração (relatada na “bela história” contada por Sócrates no Górgias), caberia a distinção feita por Platão entre “o tempo de Cronos” e “o reinado de Zeus”, pela qual assinala uma posteridade entre ambos, a ponto de Zeus mudar os desígnios (as leis) de Cronos.221 

			Torna-se aqui, enfim, imprescindível observar que a proposição da cosmologia grega – aquela que diz que “nada advém do nada” – não pressupõe um “antes” da existência, nos termos de que houve um começo do Universo (tò pãn) no tempo. Do fato de o Universo ser eterno quanto à sua origem, é evidente, então, que, de um ponto de vista lógico, não cabe concebê-lo sob um começo no tempo, visto que é eterno no tempo. Tendo isso em conta, é forçoso que o pressuposto “nada advém do nada” de modo algum se aplica a um começo, e sim ao processo da geração conjeturada como um evento que se efetiva, sob uma mentalidade de tempo cíclico, no vir a ser do kósmos. Quando, enfim, intelectivamente, o Timeu postula a origem do fazer-se (do gerar) das coisas no decurso do tempo, tal origem é presumida inerente ao tempo cíclico da geração, do fazer-se e do desfazer-se das coisas que são, e também comporta o tempo enquanto um antes do acontecer cósmico em que os elementos, sujeitos a um movimento desordenado, sem regra e sem freio, estavam dispersos.
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